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RESUMO 

 

O conceito de crise hídrica vem sendo estudado por diversos campos da ciência 

moderna. Sua abordagem abrange desde indicadores físico-químicos a mudanças de 

comportamento alimentar. A busca pelo desenvolvimento de ferramentas multicritério 

que possam mensurar ambos os sistemas ambientais, econômicos e sociais em uma 

base comum tornou-se um desafio. A discricionariedade administrativa, ou seja, a 

lacuna entre o que está definido na lei e sua aplicação, o como fazer, é um problema 

evidente que pode ser solucionado direcionando essas ferramentas as políticas 

públicas. O objetivo desse trabalho é identificar e explicar efeitos dos indicadores 

socioeconômicos e ambientais sobre a qualidade dos recursos hídricos, a fim de 

oferecer uma solução técnica, objetiva e estatística, para diminuir a discricionariedade 

da Lei. Os métodos estatísticos de PCA, a análise de clusters hierárquicos, a 

regressão linear múltipla, bem como a aplicação da contabilidade ambiental em 

emergia foram utilizados para desenvolver o estudo e responder suas hipóteses. Os 

resultados encontrados evidenciam determinadas características sociais, econômicas 

e ambientais que tendem a influenciar a qualidade dos corpos hídricos nos estados 

brasileiros. Cálculos para o futuro mostraram variações na concentração média do 

fósforo e demanda bioquímica de oxigênio – DBO na água para o ano de 2030 em 12 

estados. Houve um aumento em quase todos os estados, com exceção da 

concentração do DBO no estado de Pernambuco. A variação do valor monetário da 

carga ambiental do fósforo e DBO para o ano de 2030 foi de R$ 0,01/m3 à R$1,28/m3 

e R$-0,11/m3 à R$1,24/m3 respectivamente. Com os resultados encontrados, foi 

possível reduzir a lacuna no escopo de quatro incisos encontrados na lei Federal nº 

9.433 ou Lei das Águas, permitindo teoricamente a redução da discricionariedade 

administrativa. 

 

Palavras-chave: Crise hídrica. Discricionariedade. Indicadores socioeconômicos. 

Qualidade dos recursos hídricos. Contabilidade ambiental em emergia. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

 

The concept of water crisis has been studied by several fields of modern science. Its 

approach ranges from physical-chemical indicators to changes in eating behavior. The 

search for the development of multicriteria tools that can measure both environmental, 

economic and social systems on a common basis, has become a challenge. 

Administrative discretion, that is, the gap between what is defined in the law and its 

application, how to do it, is an evident problem that can be solved by directing these 

tools to public policies. The objective of this work is to identify and explain the effects 

of socioeconomic and environmental indicators on the quality of water resources, in 

order to offer a technical, objective and statistical solution, to reduce the Law's 

discretion. The statistical methods of PCA, analysis of hierarchical clusters, multiple 

linear regression, as well as the application of emergy environmental accounting, were 

used to develop the study and answer its hypotheses. The results found show certain 

social, economic and environmental characteristics that tend to influence the quality of 

water bodies in Brazilian states. Calculations for the future showed variations in the 

average concentration of phosphorus and biochemical oxygen demand – BOD in water 

for the year 2030 in 12 states. There was an increase in almost all states, except for 

the concentration of BOD in the state of Pernambuco. The variation in the monetary 

value of the environmental load of phosphorus and BOD for the year 2030, was from 

R$ 0.01/m3 to R$ 1.28/m3 and R$ -0.11/m3 to R$ 1.24/m3 respectively. With the results 

found, it was possible to reduce the gap in the scope of four items found in Federal 

Law No. 9,433 or Water Law, theoretically allowing the reduce of administrative 

discretion. 

 

Keywords: Water crisis. Discretion. Socioeconomic indicators. Quality of water 

resources. Emergy environmental accounting. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O escopo de pesquisa em desenvolvimento no presente trabalho vem sendo 

abordado desde 2013 na aplicação de metodologias de cálculos para a redução da 

discricionariedade administrativa na cobrança pelo uso da água. No ano de 2015, o 

estado de São Paulo – Brasil enfrentou uma de suas piores crises hídricas devido à 

escassez acentuada das chuvas. 

Desde então, diversos planos de contingência foram desenvolvidos e aplicados 

com o intuito de amenizar os efeitos dessa crise. No entanto, esses esforços não 

modificaram ou impactaram o gerenciamento do uso sobre a água, pois são ações de 

remediação e não consideraram as características sistêmicas do ambiente. 

Esses acontecimentos mostraram a fragilidade do sistema de gerenciamento 

hídrico em um dos estados brasileiros mais desenvolvidos. Com essa evidência, pode-

se afirmar que medidas de prevenção devem ser tomadas em escala federal, 

estadual, municipal e posteriormente mundial. Medidas que reflitam em mudanças 

drásticas no gerenciamento não somente considerando conceitos econômicos como 

também ambientais. Uma dessas medidas pode ser determinada na construção de 

novas ferramentas de gerenciamento, tendo como necessidade imediata o 

desenvolvimento de ferramentas multicritério que possam mensurar objetivamente os 

sistemas ambientais, econômicos e sociais em uma base comum. 

A discricionariedade administrativa, ou seja, o ’gap’ entre o que está definido 

na lei e sua aplicação, o como fazer, é um problema pertinente no direcionamento de 

políticas ambientais objetivas. Ademais, ressalta-se que a inclusão do sistema 

econômico como subsistema dos ambientais é estudado em diversos trabalhos 

acadêmicos, (ALMEIDA; GIANNETTI, 2006); (AGOSTINHO; ORTEGA, 2013); 

(AYRES; AYRES, 2002); (COSCIEME et al., 2013); (GIANNETTI et al., 2011); 

(HARRIS; ROACH, 2013); (SILVA; BONILLA, 2016). 

É importante observar que não considerar o fator ambiente e suas dinâmicas 

no gerenciamento hídrico pode gerar riscos para a sociedade moderna. Por exemplo, 

as metodologias de cálculos existentes na cobrança pelo uso da água nas Bacias PCJ 

– Piracicaba, Capivari e Jundiaí no estado de São Paulo, são fundamentadas em 
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coeficientes ponderados (PCJ, 2020). No entanto, não compreendem cientificamente 

nenhuma técnica que permita refletir um valor objetivo do trabalho do ambiente para 

disponibilizar esse recurso ao ser humano. Assim, a não inclusão do trabalho 

ambiental no gerenciamento dos recursos hídricos por falta de técnicas e 

metodologias que incorporem uma métrica de avaliação acaba reduzindo o seu lastro 

com o ambiente (MOTTA, 2011), ou seja, o desenvolvimento econômico ocorrerá 

isoladamente, fundamentado em leis puramente de mercado. Dessa forma, constata-

se que isso introduz ineficácia na tomada de decisão em um contexto global, que 

afetará gerações atuais, ambiente e acentuadamente gerações futuras. 

 

1.2 Descrição da contribuição 

 

Após o término do estudo, será possível verificar a existência da influência dos 

indicadores socioeconômicos ou não como preditores das características hídricas de 

cada região do Brasil, de modo que isso permitirá uma tomada de decisão mais 

precisa e objetiva, considerando os recursos hídricos com um lastro ambiental dentro 

de suas limitações físicas. 

 

1.3 Justificativa 

 

Dando seguimento à pesquisa realizada anteriormente (SILVA, 2016a), a linha 

principal de argumentação tem sido a diminuição da subjetividade a partir dos 

métodos relacionados à valoração objetiva dos recursos hídricos no cenário brasileiro. 

Essa objetividade é embasada em ferramentas cientificas. Os estudos com esse 

enfoque no cenário brasileiro ainda são escassos e limitados por barreiras 

burocráticas, como, por exemplo, as divisões federativas estaduais, que, por sua vez, 

tendem a aumentar a discricionariedade administrativa sobre o tema. O principal foco 

dessa pesquisa é identificar as características que influenciam um sistema a obter um 

aumento ou diminuição da qualidade dos recursos hídricos e verificar monetariamente 

essa dinâmica por divisão estadual. O que também refletiria, em tese, na capacidade 

desse sistema de investir ou não em controle e indiretamente possibilitar a redução 
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da discricionariedade, tendo como premissa central que, quando um sistema obtém 

determinadas características que correspondam a um nível de qualidade hídrica, ele 

também adquire determinados aspectos sociais, econômicos e ambientais. 

 

1.4 Objetivo geral 

 

Desenvolver um estudo estatístico que possa identificar e explicar os efeitos 

dos indicadores socioeconômicos e ambientais sobre a qualidade dos recursos 

hídricos, a fim de oferecer uma solução técnica, objetiva e estatística, para diminuir a 

discricionariedade da lei. 

 

1.5 Objetivos específicos (Hipóteses) 

 

1 - Identificar quais indicadores econômicos, sociais e ambientais poderão ser 

estudados (Levantamento da base de dados); 

 

2 - Verificar se há influência dos indicadores socioeconômicos e ambientais sobre a 

qualidade da água com significância estatística, com o uso do PCA e análise de 

clusters. Para atingir esse objetivo, duas hipóteses foram formuladas: 

H1 - Há influência dos indicadores sobre a qualidade da água, e regiões com ‘scores’ 

socioeconômicos e ambientais melhores tendem a ter também índices de qualidade 

da água mais altos; e 

H2 - O índice de qualidade da água composto por nove indicadores é homogeneizado 

por deficiência na disponibilidade de dados e dificulta a significância estatística; 
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3 - Verificar a coerência na base de dados do IQA em relação à sua base de cálculo 

teórica, isto é, observar se a variação do IQA pode ser representada por seus 

indicadores isoladamente com o uso da regressão linear. Para atingir esse objetivo, 

duas hipóteses foram formuladas: 

H3 - O peso wi de cada um dos nove indicadores do índice de qualidade da água é 

um indicativo da representatividade da informação retida que constrói o indicador 

geral; e 

H4 - A utilização da representatividade da informação dos pesos wi diminui o resíduo 

geral dos dados e a homogeneidade do índice de qualidade da água e permite uma 

maior confiabilidade amostral; 

 

4 - Verificar, com o uso da regressão linear, possíveis preditores da qualidade da água 

por meio de indicadores socioeconômicos. Para atingir esse objetivo, duas hipóteses 

foram formuladas: 

H5 - Com maior confiabilidade amostral, é possível predizer a variação do Índice de 

Qualidade da Água – IQA para cada região de acordo com suas características e 

especificidades para determinado período; 

H6 - A tendência prevista e esperada (conforme 1º hipótese) para cada região também 

corroborara a teoria da Curva de Kuznets. Ou seja, a melhora dos ‘scores’ econômicos 

pode diminuir a carga ambiental. 

Para melhorar o entendimento do escopo geral do trabalho, na Figura 1 abaixo, 

é mostrado um organograma da estrutura dos objetivos, das hipóteses e da hierarquia 

que os organiza. 
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Figura 1 – Escopo geral da pesquisa 

Fonte: Autor

Hipóteses

Objetivos 
específicos

Objetivo geral Objetivo geral

1º

2º

H1 H2

3º

H3 H4

4º

H5 H6
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2 ESTADO DA ARTE 

 

Neste capítulo, busca-se estruturar uma linha de raciocínio que servirá de apoio 

teórico para sustentar a tese principal deste trabalho. O tema da crise hídrica de uma 

forma mais ampla possui diversas linhas de estudo. As três principais divisões 

encontradas seguem o formato das ramificações sociais, econômicas e ambientais, 

apoiando-se, assim, fortemente no conceito de sustentabilidade. 

Observa-se que o entendimento de fenômenos que predigam o comportamento 

de determinado recurso ambiental frente à sociedade e à economia enriquece a 

literatura atual e complementa políticas públicas de longo prazo. No entanto, 

dificuldades técnicas precisam ser relatadas e evidenciadas para que haja eficiência 

na construção de melhorias. Tais dificuldades e limitações podem ser também parte 

de algum fenômeno que ainda não foi explorado adequadamente. O entendimento de 

um problema e suas extensões é o primeiro passo que precisa ser dado na busca de 

uma solução. 

A ciência ambiental como parte das áreas das ciências exatas é desenvolvida, 

em suma, pela observação por meio de mensuração. Contudo, ferramentas são 

essenciais para o levantamento de dados. Atualmente, em algumas regiões, o 

monitoramento legal do meio ambiente é feito por uma infraestrutura considerável, de 

modo que novas tecnologias por satélites e softwares garantem grandes atualizações 

de informação em tempo real para centros de pesquisas e monitoramento. Toda 

construção do conhecimento nessa área é baseada na disponibilidade dos dados 

referentes a determinado recurso ambiental, o que permite análises e conclusões mais 

precisas nos estudos. A disponibilidade temporal desses dados também é de extrema 

importância, visto que alguns fenômenos são inteiramente compreendidos a partir de 

uma determinada faixa temporal. 
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2.1 Crise hídrica 

 

O conceito de crise hídrica vem sendo estudado por diversos campos da 

ciência moderna. Sua abordagem abrange desde indicadores físico-químicos 

(SUHET; SCHOCKEN-ITURRINO, 2013) a mudanças de comportamento alimentar 

(VLOTMAN; BALLARD, 2014). A cabal leitura da realidade, isto é, o estado da crise, 

o ‘status’, só pode ser conhecido quando há dados disponíveis. Sem esse 

conhecimento e magnitude ou intensidade, não dá para fazer previsões nem 

desenvolver melhorias técnicas tampouco metodológicas. Uma das limitações desse 

campo decorre da falta desses dados (POSADA et al., 2015). Posada et al. (2015) 

desenvolveram um índice de escassez que age como um ajuste fino, mostrando os 

sistemas econômicos e hídricos mais sensíveis, embora tenham registrado também 

dificuldades com a base de dados. Outra limitação do índice é a não existência de 

uma comunicação com o sistema econômico de fato. 

A abrangência social, econômica e ambiental auxilia uma gama dos estudos 

com a temática da crise hídrica. Proveniente dos conceitos da sustentabilidade, essa 

abordagem estratificou os campos de ação no desenvolvimento científico do tema. O 

campo social e cultural é um importante campo de ação que vem sendo estudado e 

compreendido, de modo que a visão de que a mudança cultural pode ser efetiva para 

a quebra de alguns paradigmas é factual, e com a problemática da água não poderia 

ser diferente. A forma com que uma sociedade aprende e a cultura que a cerca podem 

alicerçar boa parte de suas ações (SHIVA, 2008). 

O comportamento humano, desde ações micro a macro, deve ser incorporado 

na busca do entendimento de fenômenos e na criação de modelos mais precisos, pois 

as ações humanas refletem as principais características de uma sociedade. 

Características essas que influenciarão na forma com que indivíduos lidam com 

problemas reais e constroem o conhecimento. O desenvolvimento tecnológico de uma 

determinada sociedade está ligado a essa dinâmica, de maneira que a forma como se 

enxerga e aborda um problema pode mudar drasticamente a maneira como tratá-lo. 

O uso de tecnologias também pode ser mais eficiente de acordo com a perspectiva 

do conhecimento empregado (LOPEZ-GUNN; RAMÓN LLAMAS, 2008). 
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Um grande desafio atualmente é integrar ferramentas que irão auxiliar e dar 

maior precisão a tomadores de decisões, ao passo que essas decisões aumentarão 

a interferência estatal e, por consequência, terão um viés ideológico. Um efeito 

colateral de uma estrutura mais robusta na disponibilidade de dados ambientais é que, 

em suma, a hierarquização burocrática e a organização tendem a ser gerenciados por 

unidades governamentais. Assim, há uma perda de sinergia na tratativa do tema pela 

estratificação territorial, burocrática e ideológica. Essas características existem para 

suprir outras demandas que organizam a sociedade moderna e são necessárias. No 

entanto, relatar e documentar os diversos problemas jurídicos e geográficos da crise 

hídrica é extremamente essencial para o entendimento dessa perspectiva 

(FREDERIKSEN, 2009). A construção de órgãos para gerir futuros conflitos da crise 

hídrica global, pode gerar outros problemas. Esses problemas podem ser de natureza 

político-ideológica e, diante disso, como garantir a imparcialidade das decisões? Essa 

indagação permite visualizar o tema de uma maneira holística, em diversas 

dimensões. 

É importante mencionar que a economia também exerce grande influência 

sobre a crise hídrica, sendo talvez a que possuí o “centro de massa”. As condições de 

fornecimento de água mudarão mais do que sua disponibilidade própria natural. 

Assim, estruturas econômicas terão grandes influências nesse fornecimento, 

moldando suas características, embora a eficiência produtiva desses sistemas não 

fornecerá esforços suficientes para racionalizar significativamente o gerenciamento 

hídrico (KANAE, 2009).  

Observa-se, dessa forma, que os problemas ambientais extrapolam 

estratificações humanas territoriais, culturais e econômicas. Um problema complexo 

como a crise hídrica está sendo limitado por tais demarcações físicas, burocráticas e 

hierárquicas. Nesse sentido, alguns trabalhos ressaltam a importância de um 

gerenciamento holístico climático e integrado dos recursos hídricos (MEDINA, 2010). 

Uma das dificuldades é compreender que o tema carece de uma solução que tente 

integrar os diversos fenômenos e vertentes distintas, que dificilmente se organizam 

em uma única estrutura de solução (SRINIVASAN et al., 2012) Um desses fenômenos 

pode ser observado na transposição de água para o uso econômico. Há uma 

significativa influência dos meios de transposição da água para o uso econômico, bem 

como um ganho no bem-estar socioeconômico (SABIR et al., 2014). Isso evidência a 



25 

importância dos indicadores socioeconômicos para medir fenômenos relacionados a 

recursos hídricos. 

É interessante notar também como o legado histórico e o aprendizado com 

crises passadas podem retroalimentar soluções futuras (TARGA; BATISTA, 2015). No 

entanto, a ausência de uma visão holística pode limitar essa retroalimentação de 

informação e deixar soluções menos robustas ao longo do tempo. Essa informação 

pode sofrer influência por intermédio ideológico ou político e incorporar uma 

determinada narrativa. Embora as críticas sobre as narrativas criadas por diferentes 

ideologias listadas no artigo sobre a carta de 2070 fossem contundentes (FREITAS; 

DEL GAUDIO, 2015), a suposição de que essas podem refletir uma realidade 

totalmente materialista e capitalista também não contribui para uma solução, visto que 

o capitalismo ou o dinheiro são essencialmente uma métrica de ações sociais, 

culturais e econômicas de cada setor e podem ser úteis para solucionar problemas 

complexos. Trata-se de uma forma de medir tais dinâmicas pautadas no mundo real. 

Outra afirmação de Freitas e Del Gaudio (2015) é que o indivíduo não pode se 

sobrepor a disparidades de organização social ou econômica. Uma abordagem 

holística pode elucidar essa questão. Um problema social pode ser adequadamente 

solucionado, partindo do princípio de que a sociedade representa majoritariamente 

um grupo de ações, desejos, vontades e aptidões humanas. Existem fenômenos que 

se formam a partir dessa organização e podem ser estudados. A busca por uma 

sociedade mais justa depende desses estudos, como, por exemplo, observa-se com 

o uso múltiplo das águas por diferentes usuários. (GALVÃO; BERMANN, 2015). As 

ferramentas e os indicadores que podem medir quantitativamente e qualitativamente 

os recursos hídricos de uma melhor forma cooperaram para reduzir os conflitos que 

ocorrem com usos múltiplos da água. Minimizar a subjetividade desse conflito também 

é um resultado que maximiza a eficiência econômica dos usuários. 

Apenas 6,8% dos estudos sobre recursos hídricos são direcionados a questões 

econômicas (FISCHER et al., 2016). Fischer et al. (2016) ainda concluem que há uma 

falta de entendimento multidisciplinar sobre o tema. Entretanto, esse estudo carece 

de uma visão mais realista, pois os sistemas atuais e suas formas de organização não 

podem ser ignoradas, ou seja, se houver um meio de aplicar determinadas mudanças 

para melhorar o diálogo multidisciplinar, quem irá fazê-las ou qual entidade? Será 

supra organizacional? Será aceita por toda a organização socioeconômica atual? 
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Soluções cientificas para a crise hídrica precisam dialogar com sistemas que existem 

no mundo real. 

A organização e a classificação de acontecimentos reais e estudos decorrentes 

destes são essenciais para o enriquecimento do tema (SORIANO et al., 2016). Essa 

organização e classificação são o alicerce para a qualidade das soluções que serão 

empregadas. A estruturação dos dados e esquadrinhamento de determinado recurso 

não somente permitem aumentar o controle sobre ele, como também o conhecimento. 

No entanto, existe uma grande lacuna entre os dados disponíveis e os direitos 

estabelecidos em lei sobre os recursos hídricos, e isso acaba limitando a aplicação de 

garantias, já que são impossibilitadas por falta de critério técnico, base de dados e 

controle (VILLAR, 2016). 

A garantia de direitos por lei possui limitações que podem surgir através da 

disponibilidade ambiental e também por camadas sociais (MILLINGTON, 2018). As 

camadas sociais podem ter diferentes experiências no decorrer de uma crise hídrica 

devido a diferenças nas infraestruturas empregadas por elas. Essa experiência pode 

ser afetada também pela disseminação da informação ou desinformação pelos 

veículos midiáticos (MAZZARINO et al., 2019). 

A crise hídrica é uma realidade que afeta anualmente milhares de pessoas no 

mundo. A comunidade cientifica entende a complexidade do tema e o estuda, no 

entanto, existem mecanismos e fenômenos que precisam ser integrados de uma 

forma holística para dialogar com a realidade. 

 

2.2 Cobrança pelo uso da água 

 

A cobrança pelo uso da água é um método que foi empregado pela sociedade 

moderna para regular a demanda, oferta, disponibilidade e qualidade da água ao ser 

humano, bem como sua disposição ao meio ambiente após o uso. Esse método, na 

teoria, permite que um valor monetário seja introduzido a uma unidade funcional para 

que os custo de operação, manutenção operacional e ambiental sejam recuperados. 

Esse último pode ser exemplificado pelo custo de preservação do meio ambiente e 

também para disposição de efluente dentro de uma condição aceitável perante a lei 
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(SILVA; RIBEIRO, 2006). Há também os casos de outorga pelo uso e disposição de 

corpos d’água, que são feitos por mecanismos de taxação pelos comitês de bacias 

hidrográfica (PCJ, 2020). No entanto, a introdução de mecanismos que possuam 

objetividade e teorias que os apoiem podem minimizar a discricionariedade 

administrativa sobre o tema (AREND; SILVA, 2007), como se observa, por exemplo, 

no caso dos parâmetros físico-químicos (BROWN; MARTÍNEZ; UCHE, 2010; SILVA, 

2016a). 

Os métodos atuais de cobrança que são aplicados medem somente o custo 

sobre o uso de determinado recurso hídrico e não se referem a um valor intrínseco 

propriamente dito ou a suas características, ou seja, não incorporam características 

socioeconômicas locais. No Brasil, há um contraste social e econômico que não pode 

ser mais ignorado. A cobrança pelo uso da água pode ser considerada como uma 

vertente dentro do tema da crise hídrica, na qual convergem esforços científicos das 

áreas ambientais, sociais e econômicas, na busca por um modelo mais preciso. Todas 

essas áreas com o apoio da tecnologia e o eficiente gerenciamento de grandes 

quantidades de informação em tempo real permitem a criação de novos indicadores e 

ferramentas que auxiliarão os tomadores de decisão (SILVA; FOLEGATTI, 2009). 

Uma parte dos recursos financeiros captados pelo método de cobrança 

retroalimentam as fontes dos mananciais com proteção legal e manutenção, como 

mencionado anteriormente (FREDERICO; MOEMA; VALÉRIA, 2010). No entanto, 

esse recurso pode ser subvalorizado ou supervalorizado de acordo com o método de 

cobrança aplicado ao sistema. Ou seja, quanto mais ajustado o modelo estiver, mais 

fino será o ajuste para contrabalancear o distúrbio ambiental causado nesse mesmo 

sistema. Esse ajuste fino somente será possível com a incorporação de novos 

indicadores que introduzam características objetivas. Alguns pesquisadores do 

método de campo, constituído por relações de força ou poderes entre os agentes 

usuários de um determinado recurso em busca de negociações, afirmam que esse 

método pode suprir mecanismos de mercado (GODOY, 2011). Porém, ainda carecem 

de objetividade prática e operacional, assim não contribuindo para um avanço na 

redução da discricionariedade administrativa do tema. 
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A abordagem econômico ecológica para a valoração de recursos hídricos 

possui uma característica mais ampla e holística da problemática do tema. O uso de 

diferentes ferramentas de software para estimar o valor monetário da preservação de 

determinadas áreas florestais mostrou benefícios que ultrapassam seu atual manejo 

(JUNIOR; ADEMAR, 2013). Entretanto, não refletem divisões federativas e 

morfologias hidrográficas mais amplas, visto que a produção hídrica não se restringe 

apenas a divisões antropocêntricas. Estratificações humanas compreendem a 

evolução estrutural histórica das organizações ao longo do tempo, que refletem os 

métodos de cobranças aplicadas ao uso da água. Essa estruturação gera entrave e 

um impasse por disputas burocráticas na administração dos repasses das 

arrecadações feitas pela cobrança (ACSELRAD; AZEVEDO; FORMIGA-JOHNSSON, 

2015). Isso pode introduzir ineficiência na retroalimentação para melhor estruturar o 

sistema e seu resultado, que é o melhor gerenciamento dos recursos hídricos. 

Há um esforço considerado para adequar a burocracia humana a soluções que 

beneficiem o meio ambiente, conforme trabalhos citados acima. Por mais que exista 

esse esforço na aplicação de métodos de cobrança, visando um ajuste fino com 

demanda e uso, ainda falta um esforço para reduzir ou evidenciar a fragilidade dos 

corpos hídricos e posteriormente internalizá-la em uma unidade funcional a qual deve 

refletir características sociais, econômicas e ambientais. Caso não ocorra, algumas 

distorções econômicas, como a observada no estado do Ceará na tarifação do custo 

da água para a produção de camarões, pode inviabilizar o sistema de produção 

(MONTEIRO et al., 2016). Essa evidência corrobora a importância da participação e 

representatividade de diversas áreas da sociedade em comitês de bacias (RIBEIRO; 

RIBEIRO; VARANDA, 2016). No entanto, esses comitês precisam conduzir projetos 

científicos que visem essa unidade funcional holística e enriquecer o desenvolvimento 

de políticas de gerenciamento objetivas. 

Observa-se, nesse sentido, que o diálogo com a comunidade cientifica é uma 

ponte que pode enriquecer o debate de novas políticas para o gerenciamento dos 

recursos hídricos. A informação técnica pode minimizar danos ambientais, sociais e 

econômicos. Mecanismos alternativos para cobrança podem ser explorados e 

aplicados, como por exemplo o método baseado em fósforo dissolvido. O fósforo é 

possivelmente um dos principais fatores responsáveis por episódios de alta 

proliferação de algas e cianobactérias em bacias hidrográficas, fenômeno mais 
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conhecido como eutrofização (OLIVEIRA et al., 2017b). Sendo assim, ele pode ser 

um indicativo importante, devido à sua alta concentração estar relacionada à atividade 

humana. 

Cada região é correspondente a um determinado ecossistema, possuindo 

cargas ambientais distintas e características hídricas especificas. O custo relativo da 

cobrança pelo uso da água sobre os custos de produção dos usuários, considerando 

os diferentes métodos, é baixo para a maioria dos usuários e, consequentemente, 

acaba não cumprindo um de seus propósitos - que é estimular o uso eficiente da água 

(ALENCAR; MOREIRA; SILVA, 2018) . Esse problema é causado por métodos de 

cobranças que não internalizam as principais características que refletem um distúrbio 

causado por determinada atividade econômica. E, conforme citam Oliveira e Reis 

(2020), os métodos de cobrança pelo uso da água não consideram o valor do recurso 

hídrico em suas análises. Assim, é essencial que um método de cobrança internalize 

as características mais frágeis de um sistema (BROWN; MARTÍNEZ; UCHE, 2010; 

SILVA, 2016a). Modelos de valoração econômica da água podem fornecer suporte 

importante ao processo para decidir quanto cobrar. Entretanto, a maior parte dos 

estados brasileiros que estão ainda sem implementação de algum tipo de cobrança 

em mananciais da união provavelmente possuem algum fator limitante que pode 

explicar a falta dessa implementação. Esse limitador pode ser de origem social ou 

econômica. 

 

2.3 Legislação 

 

Segundo a lei Federal nº 9.433 de 8 de janeiro de 1997, a Política Nacional de 

Recursos Hídricos é baseada nos seguintes fundamentos: 

Art. 1º 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos 
é o consumo humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso 
múltiplo das águas; 
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V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional 
de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar 
com a participação do Poder Público, dos usuários e das 
comunidades. 

 

Art. 2º São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária 
disponibilidade de água, em padrões de qualidade adequados aos 
respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o 
transporte aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos de 
origem natural ou decorrentes do uso inadequado dos recursos 
naturais. 

 

Art. 3º Constituem diretrizes gerais de ação para implementação da 
Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos 
aspectos de quantidade e qualidade; 

II - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades 
físicas, bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais das 
diversas regiões do País; 

III - a integração da gestão de recursos hídricos com a gestão 
ambiental; 

IV - a articulação do planejamento de recursos hídricos com o dos 
setores usuários e com os planejamentos regional, estadual e 
nacional; 

V - a articulação da gestão de recursos hídricos com a do uso do 
solo; 

VI - a integração da gestão das bacias hidrográficas com a dos 
sistemas estuarinos e zonas costeiras. (BRASIL, 1997) 

 

Esses três primeiros artigos formam a base de garantias e diretrizes dos 

recursos hídricos no Brasil. O 1º artigo exerce uma função classificatória e geral. O 2º 

refere-se a garantias ambientais e fisiológicas em todo o território nacional. E, por 

último, o 3º artigo, articula diretrizes para um gerenciamento integrado entre as 

diferentes unidades federais. Essa estrutura foi a propulsora de outras diversas 
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políticas e órgãos que formam o gerenciamento hídrico no país. O Conselho Nacional 

do Meio Ambiente (CONAMA) estabeleceu em sua resolução nº 357 que: 

Considera-se que a água integra as preocupações do 
desenvolvimento sustentável, baseado nos princípios da função 
ecológica da propriedade, da prevenção, da precaução, do poluidor-
pagador, do usuário-pagador e da integração, bem como no 

reconhecimento de valor intrínseco à natureza (CONAMA, 2005, p. 1). 

Essa resolução refere-se: 

[...] a classificação dos corpos de água e diretrizes ambientais para o 
seu enquadramento, bem como estabelece as condições e padrões 
de lançamento de efluentes, e dá outras providências (CONAMA, 

2005, p. 1).  

 

Esses parâmetros estabelecem as características e padrões de qualidade que 

um efluente precisa ter para retornar à natureza. O Brasil tem uma base legislativa 

ambiental bem densa e complexa na aplicação. Por obter essas características, a 

fiscalização e a estrutura para isso tornam-se inviáveis em algumas regiões, embora 

se saiba que cobrir a extensão territorial brasileira é um desafio considerável. Por isso, 

competências federais e estaduais foram definidas em cada estado, bem como os 

comitês e agências de gerenciamento das regiões hidrográficas, conforme Figura 2, 

que possuem poder e controle sobre seus respectivos mananciais, como, por 

exemplo, a aplicação de mecanismos e valores de cobrança feitos pela a Agência das 

Bacias PCJ no estado de São Paulo (PCJ, 2020). 

Existe um esforço por parte de alguns pesquisadores para tentar incorporar e 

adaptar modelos de políticas da água de outros países (CARDOSO-SILVA; 

FERREIRA; POMPÊO, 2013; SILVA, 2016a), que apresentam uma base conceitual 

teórica mais explorada e não dependem somente de uma base jurídica. A limitação 

dessas aplicações é que, para a implementação de projetos e propostas, o conteúdo 

terá que se adequar à legislação vigente, assim descaracterizando a proposta inicial. 

Outra maneira de lidar com a situação é por meio da mudança de alguma diretriz ou 

lei vigente que pode ou não ser aceita dentro de uma câmara legislativa, porém ambos 

os caminhos são trabalhosos e burocráticos, tratando-se de uma necessidade 

urgente. O caminho mais eficiente é suprir as deficiências que o sistema atual possui 

e não somente ignorá-lo. 
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Figura 2 – Sistema nacional de gestão de recursos hídricos 

 

Nota: Conselho Nacional de Recursos Hídricos – CNRH; Conselho Estadual de Recursos Hídricos – 
CERH; Ministério do Meio Ambiente – MMA; Secretaria de Recursos Hídricos e Ambiente Urbano – 
SRHU; Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. Fonte: ANA (2017, p. 20) 

 

Portanto, observa-se que contribuir com uma base conceitual teórica seguindo 

essa premissa pode reduzir problemas como a discricionariedade administrativa que 

a lei possui. Em outras palavras, trata-se de reduzir a lacuna entre o que está na lei e 

a sua real aplicabilidade. 
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2.3.1 Discricionariedade 

 

O conceito de discricionariedade é assiduamente discutido dentro do escopo 

jurídico. Pode-se afirmar que, dentro do escopo da administração pública, esse 

conceito confere uma certa arbitrariedade na aplicação da lei. Ou seja, em casos nos 

quais não haja uma prescrição legislativa clara, esse conceito pode ser aplicado para 

orientar uma decisão em busca dos interesses públicos. Segundo Saddy (2015), a 

discricionariedade pode ser definida como: 

Entende-se que a discricionariedade administrativa é a margem 
relativa de liberdade/autonomia/volição conferida pela norma jurídica 
à Administração Pública para a adoção ou não, entre as estipulações 
oferecidas alternativa e/ou disjuntivamente, aquela que melhor atende 
aos interesses públicos. (SADDY, 2015, p. 148) 

 

A imprecisão da lei que pode ser gerada por sua redação jurídica sobre 

determinado tema atribui competências legais as autoridades responsáveis. Essas 

competências são discutidas dentro do escopo jurídico como discricionariedade 

administrativa. Uma subjetividade que pode ser de origem técnica, semântica ou de 

prescrição legal. Ainda existe uma larga discussão, e um consenso está longe de ser 

estabelecido sobre suas atribuições legais (OLIVEIRA, 2018). No entanto, os 

problemas que geram essas atribuições podem ser combatidos. De acordo com Leal 

(1997): 

[...] uma zona livre, na qual a administração, por si mesma, deve 
escolher ‘entre as várias possibilidades de solução, aquela que melhor 
responda, no caso concreto, à intenção da lei’, aí encontramos um 
campo de ação do poder discricionário. (LEAL, 1997, p. 283) 

 

A intenção da lei segundo essa afirmação é o campo de atuação da 

discricionariedade quando existir uma lacuna, conforme mencionado anteriormente, 

ou seja, caso haja uma solução técnica ou objetiva para a aplicação da lei, essa 

poderá anular o poder discricionário. 

  



34 

A legislação ambiental funciona de forma distinta de outros campos do direito, 

e alguns aspectos como: a invisibilidade dos problemas; as incertezas; os serviços 

ambientais como bens públicos; os problemas ambientais multisetoriais, tanto em 

suas causas quanto em seus efeitos; os problemas ambientais mais graves que 

ultrapassam as fronteiras administrativas; o longo prazo dos problemas ambientais; e 

as gerações futuras como as mais afetadas fundamentam essa afirmação (BUGGE, 

2010). A construção de uma legislação ambiental aberta ou imprecisa alicerça um 

maior poder discricionário, ao passo que o movimento oposto tem o poder de reduzi-

lo. No entanto, é fato que o meio ambiente e sua complexidade consequentemente 

agregam um valor subjetivo na construção e aplicação da lei, de modo que se obtém 

uma tendência na construção de leis mais abertas do que fechadas.  

A discricionariedade administrativa dentro do escopo ambiental é também 

defendida com o argumento de possuir uma versatilidade que pode superar 

emergências ambientais (STACEY, 2015). Ou seja, uma maior resiliência é adquirida 

na aplicação da lei em decorrência de acontecimentos que requerem demasiada 

urgência. Entretanto, o poder discricionário, seguindo essa premissa, não pode 

subjugar a avaliação mais precisa e objetiva dos processos ecossistêmicos. As 

estruturas políticas tendem, então, a fragmentar a legislação e consequentemente o 

gerenciamento do meio ambiente. Essas estruturas negligenciam interligações 

ecossistêmicas ecológicas, já que não possuem uma abordagem holística 

(PLATJOUW, 2016). Nesse sentido, autoridades diferentes equilibram seus poderes 

e objetivos setoriais de forma diferente, obtendo diferentes efeitos sobre o meio 

ambiente. Em suma a discricionariedade administrativa pode aumentar a resiliência 

na aplicação da lei em determinadas ocasiões, como também limitar a sua aplicação 

objetiva e efetiva. 
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2.4 Modelos contemporâneos 

 

Aqui são apresentados alguns trabalhos que utilizam metodologias baseadas 

na contabilidade ambiental em emergia. Todas possuem um método próprio e tentam 

incorporar uma visão holística e objetiva sobre o tema dos recursos hídricos. 

Inúmeros trabalhos utilizaram a emergia para mensurar desde recursos 

naturais a processos humanos, como, por exemplo, o processo de ensino 

(CAMPBELL; LU, 2014; LUPINACCI; BONILLA, 2018; WATANABE; ORTEGA, 2011). 

Essa metodologia é operacionalizada com uma base teórica robusta. Na área de 

recursos hídricos, a emergia tem se provado uma ferramenta de apoio eficaz para 

medir o trabalho do ambiente na produção de uma unidade física. (CHEN et al., 2009; 

WATANABE; ORTEGA, 2011, 2014). Dentro desse escopo, a emergia não somente 

pode mensurar um valor físico do trabalho do ambiente, como também o impacto ou 

distúrbio que a atividade humana gera ao meio ambiente. Carey et al. (2011) utilizaram 

um indicador do distúrbio causado pelo uso do solo por atividades antropocêntricas 

para verificar a variabilidade da qualidade dos corpos hídricos. Como um dos insumos 

essenciais para que as atividades econômicas funcionem, a água proveniente das 

estações de tratamento não possui um preço determinado pelo mercado, sendo que 

uma grande parte do preço que se paga é determinada por custos operacionais. No 

entanto, o valor operacional em emergia para cada unidade hídrica produzida em 

estações de tratamento foi calculada para diferentes regiões do mundo (ARBAULT et 

al., 2013; FERREIRA, 2011; PULSELLI; PATRIZI; FOCARDI, 2011). Isso permite a 

internalização de características físicas provenientes da termodinâmica que a 

economia não pode medir, denominadas como falhas de mercado. Nesse contexto, a 

emergia é uma poderosa ferramenta para a gestão ambiental e para a tomada de 

decisão. 

Na sociedade atual, a maioria das decisões são tomadas com base em análises 

financeiras. E o mundo real opera dessa forma. O dinheiro representa a soma de 

informações referente ao risco/estabilidade de um determinado sistema. Ou seja, 

regiões com uma moeda valorizada financeiramente podem apresentar uma 

economia estável, uma estrutura política confiável, como também possuir um alto nível 

de desenvolvimento tecnológico.  
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A contabilidade ambiental em emergia possui um ‘link’ com esse mundo 

financeiro através do ‘Emergy Money Ratio’ – EMR ou Taxa de Emergia por Dinheiro. 

Essa razão é calculada dividindo a emergia total de uma região pelo seu Produto 

Interno Bruto – PIB, e reflete a capacidade dessa região em transformar emergia em 

unidades monetárias. Em resumo, mostra o quão apto e eficiente um sistema 

econômico é para usar seus recursos ambientais. Entretanto, outro benefício dessa 

ferramenta é a conversão de emergia em unidade monetárias. Foi nesse sentido que 

alguns trabalhos foram além, calculando o valor intrínseco da água e posteriormente 

monetizando esse valor (BROWN; MARTÍNEZ; UCHE, 2010; SILVA, 2016a; SILVA; 

BONILLA, 2016). A metodologia que a emergia utiliza é bem flexível e pode preencher 

lacunas que muitas outras ferramentas ambientais possuem. Entretanto, fenômenos 

sociais e políticos ainda possuem muitas limitações, quando empregada a emergia. 

Assim, conclui-se, com base na termodinâmica e teoria de sistemas, que ela pode 

inferir resultados mais robustos quando está nesse escopo. 

 

2.5 Índice de qualidade da água (IQA) 

 

O índice de qualidade da água é um indicador que é utilizado por órgãos de 

gerenciamento ambientais no Brasil, como, por exemplo, a Companhia Ambiental do 

Estado de São Paulo – CETESB, que faz uso desse indicador no estado de São Paulo 

desde 1975 (CETESB, 2013). E nesse estado, o indicador alimenta uma base de 

dados sobre a qualidade da água em 22 unidades de gerenciamento de recursos 

hídricos. No Brasil, o IQA é o indicador com a base de dados mais completa, quando 

levadas em consideração as unidades federativas (ANA, 2019). 

Em 1970, a CETESB adaptou e desenvolveu o IQA utilizado no território 

nacional brasileiro com base no estudo da ‘National Sanitation Foundation’ dos 

Estados Unidos. A criação do índice foi elaborada numa pesquisa junto a especialistas 

em qualidade das águas, na qual 9 de 35 variáveis foram escolhidas (CETESB, 2013). 

A base de cálculos para o índice é o resultado de uma ponderação que corresponde 

a cada importância relativa à determinada variável. Essa premissa é representada 

pela seguinte fórmula:  
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𝐈𝐐𝐀 =  ∏ 𝐪𝐢
𝐰𝐢

𝐧

𝐢=𝟏

 

Onde: 

IQA: Índice de Qualidade das Águas, um número entre 0 e 100; 

qi: qualidade do i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 100, obtido da respectiva “curva média de 
variação de qualidade”, em função de sua concentração ou medida e; 

wi: peso correspondente ao i-ésimo parâmetro, um número entre 0 e 1, atribuído em função da sua 
importância para a conformação global de qualidade, sendo que: 

∑ 𝐖𝐢

𝐧

𝐢=𝟏

= 𝟏 

n: número de variáveis que entram no cálculo do IQA. (CETESB, 2013, p. 3). 

 

Essas ponderações ou peso correspondente ao i-ésimo parâmetro podem ser 

visualizadas na Figura 3 abaixo: 

 

Figura 3 – Curvas médias de variação de qualidade das águas 
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Fonte: CETESB (2013, p 4) 

 

De acordo com a escala atribuída para verificar o nível de qualidade dos corpos 

hídricos, entre 0 e 100, foi possível determinar qualitativamente uma tabela com 

diferentes níveis de classificação, conforme a Figura 4 abaixo: 

 

Figura 4 – Classificação do IQA 

 

Fonte: CETESB (2013, p. 5)  
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O índice de qualidade da água, no geral, é um dos mais difundidos 

mundialmente. No Brasil, ainda existem outros índices como o Índice de Qualidade 

das Águas Brutas para fins de Abastecimento Público – IAP, Índice do Estado Trófico 

– IET, Índice de Qualidade das Águas para Proteção da Vida Aquática e de 

Comunidades Aquáticas – IVA, Índice da Comunidade Fitoplanctônica – ICF, Índice 

da Comunidade Zooplanctônica para Reservatórios – ICZRES, Índice da Comunidade 

Bentônica – ICB, Índice de Qualidade das Águas Costeiras – IQAC, Índice de 

Balneabilidade – IB, Classificação do teste de toxicidade aguda com Vibrio fischeri 

(Sistema Microtox®), Classificação da mutagenicidade de águas brutas, Critério de 

Avaliação da Qualidade dos Sedimentos e Indicador de Coleta e Tratabilidade de 

Esgoto da População Urbana de Município – ICTEM. No entanto, como comentado 

anteriormente, o IQA é o que possui maior base de dados disponíveis por unidades 

federativas. Na Tabela 1 abaixo, é mostrado o IQA médio para os estados brasileiros 

e grandes regiões. 

 

Tabela 1 – Média do índice da qualidade da água nos estados brasileiros 

Grandes regiões Estados IQA médio IQA médio 

Norte 

Acre* 56,09 

58,49 

Amapá* 71,25 

Amazonas* 67,42 

Pará* 51,92 

Rondônia* 54,63 

Roraima* 47,08 

Tocantins 61,02 

Centro-Oeste 

Distrito Federal 68,83 

67,02 
Goiás 62,60 

Mato Grosso 73,23 

Mato Grosso do Sul 63,43 

Nordeste 

Alagoas 54,55 

61,63 

Bahia 65,01 

Ceará 55,44 

Maranhão* 53,05 

Paraíba 64,60 

Pernambuco 68,23 

Piauí* 62,08 
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Nordeste 
Rio Grande do Norte 65,50 

61,63 
Sergipe* 66,26 

Sudeste 

Espírito Santo 58,92 

56,30 
Minas Gerais 61,24 

Rio de Janeiro 48,33 

São Paulo 56,73 

Sul 

Paraná 56,35 

59,18 Santa Catarina* 55,71 

Rio Grande do Sul 65,48 

Nota: (*) são estados que não possuem informações do IQA na metadados da ANA. Fonte: ANA (2019); 
Fonte dos dados referente aos estados que não possuem informações na metadados da ANA podem 
ser visualizados na Tabela 6.  
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3 METODOLOGIA 

 

A base de dados foi obtida principalmente de fontes governamentais por meio 

de pesquisa documental, artigos científicos e livros. O tratamento dos dados, as 

técnicas e a confiabilidade dos resultados são construídos a partir do uso do software 

SPSS Statistics® - Versão 26. Para a extração dos principais resultados, foram 

utilizados os métodos de análise de componentes principais – PCA, análise de 

‘clusters’ hierárquicos, regressão linear simples e múltipla. A orientação dos cálculos 

e seu direcionamento foram estabelecidos através das seis hipóteses citadas nos 

objetivos específicos. A técnica estatística de PCA foi aplicada com o intuito de 

verificar os agrupamentos dos indicadores socioeconômicos e ambientais dentro do 

modelo teórico. Com a análise de ‘clusters’, foi possível verificar o aumento ou 

diminuição do IQA em relação a cada agrupamento dos estados brasileiros pelas suas 

características, isso dentro de cada agrupamento de indicadores fornecido pelo PCA. 

O método de regressão linear foi aplicado para extrair a informação útil, aumentar a 

confiabilidade dos dados e gerar uma equação de predição para o ano de 2030. 

Informações sobre os indicadores e sua faixa temporal podem ser visualizados no 

tópico 3.3. 

 

3.1 Modelo proposto (Tese de Doutorado) 

 

Conforme mencionado no objetivo desse trabalho, qual seja “desenvolver um 

estudo estatístico que possa identificar e explicar efeitos dos indicadores 

socioeconômicos e ambientais sobre a qualidade dos recursos hídricos, a fim de 

oferecer uma solução técnica, objetiva e estatística, para diminuir a discricionariedade 

da lei”, esse escopo de pesquisa pode complementar ou aprofundar o conhecimento 

sobre fenômenos já observados em outros trabalhos científicos. Indicadores 

socioeconômicos são termômetros que podem medir características diferentes de um 

mesmo sistema, por isso são essenciais na construção de modelos teóricos que 

representam o mundo real. A água, por ser um dos principais insumos de manutenção 

fisiológica humana e econômica, pode ser afetada por esses fatores (COLÓN LÓPEZ; 

RESTREPO, 2019).  
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Uma região mais desenvolvida socioeconomicamente pode trazer consigo 

algumas características, como, por exemplo, indicar um determinado nível de 

desenvolvimento sanitário. A educação, a renda, o tamanho da família e a região 

podem ser preditores significativos ao acesso melhorado à água e ao saneamento 

básico (ADAMS; BOATENG; AMOYAW, 2016). Uma sociedade, quando se 

desenvolve social e economicamente, vai, ao longo do tempo, adquirindo pré-

requisitos inerentes a esse desenvolvimento. Um desses requisitos é a necessidade 

de potabilidade de seus corpos hídricos e disposição dos respectivos efluentes. O 

comportamento da qualidade dos corpos hídricos também sofre alterações por essas 

ações antropocêntricas ligadas a estações de tratamento de água e efluentes 

(CHATURVEDI; BASSIN, 2010; ISSA; ALRWAI, 2018; ALVER, 2019; HAZZAA, 2017; 

SALIH; GHDHBAN; WAHID, 2018). A segurança alimentar é outro pré-requisito que 

uma sociedade desenvolvida promove. Entretanto, toda uma estrutura produtiva para 

prover essa qualidade é necessária, mas, com ela, vêm também seus efeitos 

colaterais. Os sistemas de agricultura modernos são muito eficientes, porém, ainda 

assim, contaminam os ecossistemas aquáticos e o solo (HOWDEN et al., 2013). Com 

as necessidades mais básicas de uma sociedade sanadas, as etapas posteriores são 

direcionadas ao desenvolvimento de tecnologias e, consequentemente, à 

maximização do PIB. O PIB é um indicador do potencial produtivo de uma nação e 

também pode ser um preditor de fenômenos relacionados aos recursos hídricos 

(MENG et al., 2015; TSUZUKI, 2009). Tsuzuki (2009), em seu trabalho, evidenciou 

que, com o aumento do PIB per capita, houve uma redução de alguns poluentes 

estudados. Constatou também o formato de U invertido da Teoria da Curva de Kuznets 

– TCK. A teoria de Kuznets afirma que o desenvolvimento econômico possui um início, 

ápice e declínio do impacto ambiental causado (KAIKA; ZERVAS, 2013a; KAIKA; 

ZERVAS, 2013b). Ou seja, um formato de U invertido é observado em análises 

históricas com uma variável ambiental dependente e uma variável econômica 

independente. Nesse sentido, observa-se que o custo do impacto ambiental derivado 

das atividades econômicas diminui ao longo do tempo, conforme mais desenvolvida 

economicamente uma sociedade se torna. 

Assim, esses trabalhos reforçam a hipótese de que o desenvolvimento de um 

modelo preditivo robusto para medir os efeitos dos indicadores socioeconômicos na 

qualidade dos recursos hídricos precisa incorporar aspectos sociais, ambientais e 
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econômicos. A construção do modelo teórico aqui estudado fará uso de análises 

estatísticas com variáveis socioeconômicas, ambientais e de qualidade da água para 

evidenciar o seu comportamento. Ademais, tentará também predizer o seu 

comportamento futuro, quantificar a carga ambiental e o custo monetário dessa carga, 

a fim de minimizar a discricionariedade administrativa na lei. 

 

3.2 Descrição do sistema 

 

O território brasileiro possui uma extensão de 8.510.295,914 km², composta por 

26 estados e um Distrito Federal, somando 27 unidades federativas, com uma 

população estimada de 210.147.125 pessoas (IBGE, 2017a). Em sua predominância, 

de acordo com últimos dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE 

(2018a) para o ano de 2018, é coberta por área artificial, área agrícola, pastagem com 

manejo, mosaico de ocupações em área florestal, silvicultura, vegetação florestal, 

área húmida, vegetação campestre, mosaico de ocupações em área campestre, corpo 

d’água continental, corpo d’água costeiro e área descoberta. Os respectivos dados de 

cada tipo de cobertura e uso do solo seguem abaixo, na Figura 5 e Figura 6: 
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Figura 5 – Mapa de cobertura e uso da terra do Brasil 2014 

 

 Área artificial 

 Área agrícola 

 Pastagem com manejo 

 Mosaico de área agrícola com remanescente florestais 

 Silvicultura 

 Vegetação florestal 

 Mosaico de vegetação florestal com atividade agrícola 

 Vegetação campestre 

 Área úmida 

 Pastagem natural 

 Mosaico de área agrícola com remanescentes campestres 

 Corpo d’água continental 

 Corpo d’água costeiro 

 Área descoberta 

Fonte: IBGE (2014) 
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Figura 6 – Monitoramento da cobertura e uso da terra do Brasil  

 

Fonte: IBGE (2018, p 25)
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A paisagem territorial é constituída de planaltos, planícies e depressões, 

possuindo uma grande diversidade climática, o que constrói cenários extremos entre 

regiões quentes e frias no país. Porém, em um contexto geral, sua temperatura média 

é considerada elevada (IBGE, 2020). A constituinte desse clima constrói diferentes 

cenários de precipitação no território brasileiro e estabelece acentuadas disparidades 

na disponibilidade hídrica de cada região. Abaixo, na Figura 7, é possível visualizar a 

precipitação total anual acumulada entre 1981 e 2010 no Brasil: 

 

Figura 7 – Precipitação anual acumulada (1981 – 2010) 

 

Fonte: INMET (2020)  
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A economia brasileira é a 9º maior do mundo segundo dados do Banco Mundial, 

com um PIB de US$ 1,83 trilhões em 2019 (TWB, 2019). Dividido em cinco grandes 

regiões, sendo elas: Norte, Nordeste, Sudeste, Sul e Centro-Oeste. O PIB brasileiro é 

elaborado não uniformemente entre as regiões, porém, com contribuições mais 

significativas em regiões que possuem maior desenvolvimento industrial e comercial, 

conforme Tabela 2 abaixo: 

 

Tabela 2 – PIB do Brasil por grandes regiões de 2010 - 2017 

Grandes 

Regiões 

Produto Interno Bruto (R$ 1.000.000) 

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 

Norte 207.094 241.028 259.101 292.442 308.077 320.688 337.302 367.862 

Nordeste 522.769 583.413 653.067 724.524 805.099 848.579 898.362 953.213 

Sudeste 2.180.988 2.455.542 2.693.052 2.948.744 3.174.691 3.238.738 3.333.233 3.480.767 

Sul 620.180 696.247 765.002 880.286 948.454 1.008.035 1.067.358 1.121.718 

Centro 

Oeste 
354.816 400.153 444.538 485.623 542.632 579.746 633.072 659.759 

Fonte: IBGE (2017b) 

 

O Brasil também possui uma disparidade de renda ‘per capita’ domiciliar 

significativa entre os estados da federação, segundo relatório do IBGE de 2019. O 

Maranhão possui a menor renda, com R$ 635,59 por família, e Brasília detém a maior, 

com R$ 2.685,76 por família (IBGE, 2019a). Verifica-se, assim, que existe um 

atenuado contraste socioeconômico e ambiental no território brasileiro. Dessa forma, 

modelos preditivos têm a necessidade de incorporar essas características aqui 

apresentadas, para melhor ajustar, com equidade, as diferenças entre os agentes 

envolvidos.  
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3.3 Base de dados 

 

O tratamento e a organização dos dados aqui estudados foram distribuídos em 

3 principais etapas da pesquisa: 

1º etapa – Referente à análise de componentes principais – PCA e análise de 

‘clusters’ hierárquico, que responderão à 1º hipótese.  

2º etapa – Referente à regressão linear múltipla, que responderá à 2º, 3º, 4º e 

5º hipótese. 

3º etapa – Referente à utilização da equação gerada pela regressão linear 

múltipla, para predizer qualidades das águas para o ano de 2030, que responderá à 

6º hipótese. A faixa temporal dos dados apresentados na Tabela 4 foi escolhida com 

o critério de que, para predizer o comportamento da qualidade da água uma década 

a frente, é coerente obter informações nessa mesma amplitude de tempo. Nesse 

sentido, para predizer esse comportamento para o ano de 2030, foram utilizados 

dados de 2008 a 2018, com exceção do IQA. Na Tabela 3, Tabela 4 e Tabela 5 abaixo, 

é apresentada a síntese dessa organização dos dados e suas respectivas fontes: 

 

Tabela 3 – Fonte da base de dados da 1º etapa de pesquisa 

Fonte Variáveis Ano base 

(IBGE, 2010a) IDH 2010 

(IBGE, 2012) GINI 2012 

(IBGE, 2016) PIB per capita 2016 

(IBGE, 2013a) Segurança alimentar 2013 

(IBGE, 2017a) Área 2017 

(IBGE, 2010b) Densidade demográfica 2010 

(INMET, 2019) Índice de precipitação 1961 à 1990 

(IPEA, 2018) Taxa de homicídios 2018 

(IBGE, 2010c) Ensino superior 2010 

(MACKENZIE, 2017) IMLEE 2017 
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Fonte Variáveis Ano base 

(MPF, 2016) RNT 2015 

(IBGE, 2008) Tratamento de esgoto 2010 

(ODUM; BROWN; WILLIAMS, 

2000); (DEMETRIO, 2011) 
Emergia 2011 

(ANA, 2019) IQA 2001 à 2016 

Nota: IDH – Índice de Desenvolvimento Humano; GINI – Índice de Desigualdade; IMLEE – Índice 
Mackenzie de Liberdade Econômica Estadual. Fonte: Autor 

 

Tabela 4 – Fonte da base de dados da 2º etapa de pesquisa 

Fonte Variáveis Ano base 

(IBGE, 2017a) Área 2017 

(IBGE, 2010c) Ensino Superior 2010 

(IBGE, 2010a) IDH 2010 

(IBGE, 2012) GINI 2012 

(MACKENZIE, 2017) IMLEE 2017 

(ANA, 2019) IQA 2001 à 2016 

(ANA, 2019) IQA - Decomposto 2010 à 2018 

(IBGE, 2008) Tratamento de esgoto 2008 

(IBGE, 2017c) PIB 2012 

(MPF, 2016) RNT 2015 

(IBGE, 2010b) Densidade Demográfica 2010 

(IBGE, 2013a) Segurança alimentar 2013 

Nota: IDH – Índice de Desenvolvimento Humano; GINI – Índice de Desigualdade; IMLEE – Índice 
Mackenzie de Liberdade Econômica Estadual; RNT – Ranque Nacional de Transparência. Fonte: Autor. 

 

Tabela 5 – Fonte da base de dados da 3º etapa de pesquisa - Projeções 

Fonte Variáveis Ano base 

(IBGE, 2017a) Área 2017 

(IBGE, 2010a); (IBGE, 2019b) IDH 1991, 2000, 2010 e 2017 

(IBGE, 2012);(ATLASBR, 2017) GINI 1991, 2000, 2010 e 2017 

(MACKENZIE, 2017); (MACKENZIE, 2019) IMLEE 2017 e 2019 

(IBGE, 2017c) PIB 2002 à 2017 
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Fonte Variáveis Ano base 

(MPF, 2016) RNT 2015 e 2016 

(IBGE, 2010b) População 2030 

Nota: IDH – Índice de Desenvolvimento Humano; GINI – Índice de Desigualdade; IMLEE – Índice 
Mackenzie de Liberdade Econômica Estadual; RNT – Ranque Nacional de Transparência. Fonte: Autor. 

 

Na Tabela 5 acima, a base de dados é utilizada para projetar as variáveis para 

o ano de 2030. A fonte dos dados do IQA mencionado na Tabela 3 não possui 

informações suficientes para as 27 unidades federais. No entanto, foi possível 

encontrá-las em estudos e em fontes governamentais. As mesmas podem ser 

visualizadas na Tabela 6 abaixo: 

 

Tabela 6 – Dados complementares do IQA 

Estados Fonte 

Acre (SANTOS, 2011); (ACRE, 2012) 

Amapá 
(SILVA; OLIVEIRA, 2014); (SOUZA; OLIVEIRA; SILVA, 2015); 

(DAMASCENO et al., 2015) 

Amazonas (SILVA, 2016b); (BRITO et al., 2008); (INPA, 2009) 

Maranhão (AMORIM et al., 2016); (SOARES et al., 2016) 

Pará 
(OLIVEIRA et al., 2017a); (SIQUEIRA; APRILE; MIGUÉIS, 2012); 

(MEDEIROS, 2012); (SILVA, 2014) 

Piauí (SILVA, 2015); (ROCHA, 2016) 

Rondônia 
(PEREIRA; OCAZIONEZ; TOMAZ, 2012); (ZUFFO et al., 2013); 

(NUNES et al., 2017); (ROCHA, 2014) 

Roraima (SANT’ANA, 2006) 

Santa Catarina 
(CCJ, 2015); (PERAZZOLI et al., 2017); (ALCANTARA; GENOFRE, 2009); 

(SEMA, 2014); (SOUZA; MOECKE, 2016) 

Sergipe 
(SANTOS et al., 2017); (MARQUES, 2011); (SILVA et al., 2009);  

(MACEDO et al., 2014) 

Fonte: Autor.  
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Posteriormente, na forma como serão apresentados os resultados, segue essa 

divisão e estrutura de tratamento de dados. Os dados complementares na Tabela 6 

foram extraídos com o critério de regiões mais populosas dentro desses estados. 

Os indicadores socioeconômicos escolhidos, por sua vez, possuem um critério 

de escolha justificado na discussão da sessão 3.1 e nos trabalhos apresentados nesse 

tópico. Outro critério foi a disponibilidade inerente à busca desses dados com uma 

estratificação por unidade federal. A disponibilidade dos dados por estados e as 

evidências cientificas apresentadas na sessão 3.1 formam o grupo de indicadores 

estudados nessa pesquisa. 

 

3.3.1 Segurança alimentar 

 

A FAO - Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura define 

segurança alimentar como: 

Situação que existe quando todas as pessoas, em todos os 
momentos, têm acesso físico, social e econômico o suficiente, para 
assegurar alimentos nutritivos, que atendam às suas necessidades e 
preferências alimentares para uma vida ativa e saudável (FAO, 2020) 

 

Esse indicador quantifica o número de indivíduos em condições de carência 

alimentar ou fome. Existem inúmeros agregados ou ponderações que podem integrar 

a metodologia de seu cálculo devido às diferentes escalas de aplicação, podendo ser 

nacionais, estaduais, regionais e individuais. A metodologia utilizada pela FAO é 

baseada na disponibilidade calórica diária per capita (IBGE, 2013a). No Brasil, a 

metodologia adotada é denominada de Escala Brasileira de Insegurança Alimentar – 

EBIA, que consiste em mensurar a percepção das famílias em relação ao acesso aos 

alimentos (IBGE, 2013a). Essa escala foi adaptada da versão validada pela FAO em 

meados da década de 1990. A análise é embasa em um gradiente de pontuação que 

define uma somatória final de respostas afirmativas em um formulário de 14 perguntas 

(IBGE, 2013a) sendo que essa pontuação define o grau de classificação dos 

domicílios no construto teórico, conforme Tabela 7 abaixo:  
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Tabela 7 – Pontuação para classificação dos domicílios 

Classificação 
Pontos de corte para domicílios 

Com menores de 18 anos Sem menores de 18 anos 

Segurança alimentar 0 0 

Insegurança alimentar leve 1-5 1-3 

Insegurança alimentar moderada 6-9 4-5 

Insegurança alimentar grave 10-14 6-8 

Fonte: IBGE (2013, p. 29) 

 

Para cada classificação há um construto teórico que descreve a situação 

experimentada pelos agentes do domicílio, como visto abaixo na Tabela 8: 

 

Tabela 8 – Descrição dos graus de (in)segurança alimentar 

Situação de segurança 

alimentar 
Descrição 

Segurança alimentar 

A família/domicílio tem acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais 

Insegurança alimentar 

leve 

Preocupação ou incerteza quanto ao acesso aos alimentos no 

futuro; qualidade inadequada dos alimentos resultante de 

estratégias que visam não comprometer a quantidade de alimentos 

Insegurança alimentar 

moderada 

Redução quantitativa de alimentos entre os adultos e/ou ruptura nos 

padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre os 

adultos 

Insegurança alimentar 

grave 

Redução quantitativa de alimentos entre as crianças e/ou ruptura 

nos padrões de alimentação resultante da falta de alimentos entre 

as crianças; fome (quando alguém fica o dia inteiro sem comer por 

falta de dinheiro para comprar alimentos) 

 Fonte: IBGE (2013, p. 28) 

 

O processo de adaptação e calibração final do EBIA foi conduzido por um grupo 

de especialistas da Universidade de Campinas – UNICAMP (IBGE, 2013a)  
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3.3.2 Ranque nacional da transparência 

 

O Ranque Nacional de Transparência foi idealizado com base em um conjunto 

normativo de leis, referentes à transparência no Brasil. A lei complementar nº 101 de 

Responsabilidade Fiscal de 2000 que visa a prestação de conta e orçamentos em 

meios eletrônicos (MPF, 2016). A lei complementar nº131 de 2009 alterou a lei nº101, 

ao determinar a obrigação da disponibilidade das informações financeiras, com o 

número correspondente do processo em tempo real, por parte dos municípios 

brasileiros (MPF, 2016). E por último com a Lei de Acesso à Informação nº 12.527/11.  

Nesse cenário, a Câmara de Combate à Corrupção do Ministério Público 

Federal em conjunto com o Ministério Público Federal desenvolveram o Ranque 

Nacional da Transparência (MPF, 2016). A avaliação baseia-se em um conjunto de 

itens como receita, despesa, licitações e contratos, relatórios, transparência passiva 

do serviço de informações ao cidadão, serviço eletrônico de informação ao cidadão e-

SIC, divulgação da estrutura e forma de contato e boas práticas de transparência. 

Todos os itens são avaliados e compilados em uma nota geral que representa 

a somatória dos diferentes pesos de cada um deles (MPF, 2016), os quais foram 

atribuídos em votação por diversas instituições de controle. O relatório completo com 

os subitens avaliados e sistema de pontuação geral pode ser visualizado no item 1 e 

2 na sessão anexo (Instrumento de avaliação de transparência). 

 

3.3.3 Produto Interno Bruto – PIB 

 

O sistema metodológico do produto interno bruto brasileiro segue as 

recomendações e modificações do manual internacional de Contas Nacionais das 

Nações Unidas (IBGE, 2018b). Nesse sistema, são computadas todas as produções 

econômicas e o consumo intermediário dessas, sendo que a diferença entre o 

consumo intermediário e o valor bruto da produção resulta no valor adicionado bruto 

de todas as atividades, para cada estado brasileiro (IBGE, 2018b). Com o total de 

arrecadação de impostos líquido de subsídios sobre produtos, somado ao valor 
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adicionado, obtém-se o PIB de cada unidade federal, o qual, pela ótica da produção, 

pode ser descrito da seguinte maneira: 

PIB (ótica da produção) = é igual à soma do valor adicionado bruto de 
todas as atividades (ao valor da produção menos o consumo 
intermediário) + os impostos, líquidos de subsídios, sobre produtos 
não incluídos no valor da produção. (IBGE, 2018b, p. 4)  

 

O valor adicionado no sistema de contas é medido pela diferença entre o 

consumo intermediário por atividade e a produção, sendo idêntico à soma dos 

rendimentos gerados (IBGE, 2018b). Ou seja: 

VAB= Remuneração dos empregados + Outros impostos sobre a 
produção + (Rendimento Misto + Excedente Operacional Bruto) 
(IBGE, 2018b, p. 4) 
 

Sendo que: 

O Excedente Operacional Bruto é o saldo resultante do valor 
adicionado deduzido das remunerações pagas aos empregados, do 
rendimento misto e dos impostos líquidos de subsídios incidentes 
sobre a produção. (IBGE, 2015, p. 3); e 

Rendimento Misto é a remuneração recebida pelos proprietários de 
empresa não constituídas em sociedade (autônomos), que não pode 
ser identificada separadamente se proveniente do capital ou do 
trabalho. (IBGE, 2015, p. 4)  

 

Dessa forma, observa-se que o rendimento misto e o excedente operacional 

bruto são medidos por atividade econômica para todos os estados brasileiros (IBGE, 

2018b). 

 

3.3.4 Índice Mackenzie de Liberdade Econômica Estadual – IMLEE 

 

O IMLEE é um indicador da medida da capacidade dos indivíduos agirem sem 

restrições indevidas na esfera econômica que foi desenvolvido por pesquisadores do 

Centro Mackenzie de Liberdade Econômica (MACKENZIE, 2019). A base 

metodológica de cálculo do IMLEE é composta pela seguinte equação:  
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𝐈𝐌𝐋𝐄𝐄 =  
𝟏

𝟑
 . 𝐀𝟏 +  

𝟏

𝟑
 . 𝐀𝟐 +  

𝟏

𝟑
 . 𝐀𝟑 

Onde: 

A1: gastos públicos; 

A2: tributação; 

A3: mercado de trabalho. 

 

Nesse sentido, verifica-se que a dimensão gastos públicos avalia três 

indicadores relacionados a despesas públicas, calculadas como percentual da renda 

estadual (MACKENZIE, 2019). Essas três dimensões são: 

Consumo dos governos (custeio da máquina pública) de uma mesma 
unidade da federação (esfera estadual e todos os municípios de sua 
jurisdição); 

Transferências e subsídios efetuados pelas esferas estadual e 
municipal da mesma jurisdição; 

Despesas previdenciárias e com pensões pela esfera estadual e 
municipal da mesma jurisdição. (MACKENZIE, 2019, p. 5) 

 

A dimensão tributação mede três pesos tributários dentro da esfera municipal, 

estadual e federal, calculados como percentual da renda estadual (MACKENZIE, 

2019). São eles: 

Impostos sobre a renda (Pessoa Física e Pessoa Jurídica – IRPF e 
IRPJ respectivamente); 

Impostos sobre propriedade e transferências de patrimônio (IPTU, 
ITR, ITBI, ITCMD, IPVA); 

Tributos indiretos sobre produção e consumo de mercadorias e 
serviços (IPI, ICMS, ISS, PIS/COFINS). (MACKENZIE, 2019, p. 10) 

 

Para a dimensão mercado de trabalho, são mensurados três aspectos relativos 

aos mercados de trabalho estaduais (MACKENZIE, 2019), sendo eles: 

Existências de leis estaduais sobre o salário mínimo – i.e., piso salarial 
estadual diferente do nacional – e seu valor relativo anualizado em 
termos da renda per capita estadual;  
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Emprego do setor público das três esferas na jurisdição (administração 
direta e indireta) como proporção do total do emprego estadual (formal 
e informal); 

Densidade sindical – proporção do número de funcionários que são 
membros de sindicatos em relação ao total de empregados na UF. 
(MACKENZIE, 2019) 

 

O objetivo desse indicador, de forma geral, é avaliar as condições do 

empreendedorismo com sucesso no mercado de trabalho e o grau de interferência 

estatal (MACKENZIE, 2019). 

 

3.3.5 Índice de Desenvolvimento Humano – IDH 

 

O Índice de Desenvolvimento Humano foi idealizado primeiramente pelo 

economista paquistanês Mahbub ul Haq, com a colaboração e inspiração no 

pensamento do economista Amartya (IBGE, 2013b). Em 1990, o índice foi 

apresentado no primeiro Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento. Na sua formação clássica, o IDH é composto 

por três indicadores: longevidade, educação e renda (IBGE, 2013b). Existem diversas 

adaptações e atualizações conceituais recentes para o cálculo do IDH, sendo que, no 

Brasil, essa adaptação é feita desse 1998 (IBGE, 2013b). Atualmente, o índice pode 

ser calculado e compreendido no Brasil, conforme diagrama na Figura 8 abaixo: 
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Figura 8 – Cálculo do IDH 

 

Fonte: Adaptado de IBGE (2013b, p. 16) 

 

A longevidade é calculada pela expectativa de vida ao nascer por método 

indireto (IBGE, 2013b). A escolaridade é mensurada por dois principais aspectos: a 

escolaridade e o fluxo escolar da população. A média geométrica desses dois 

componentes resulta no IDH Educação (IBGE, 2013b). O IDH renda, por sua vez, é 

determinado pela soma da renda de todos os residentes, dividida pelo número de 

habitantes – inclusive crianças e pessoas sem registro de renda (IBGE, 2013b). É 

importante notar ainda que os três principais componentes do IDH são calculados a 

partir dos dados dos Censos Demográficos do IBGE.  
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3.3.6 Índice de GINI 

 

O GINI, cujo criador foi o matemático italiano Conrado Gini, foi desenvolvido 

para medir o grau de concentração de uma distribuição, com sua escala variando de 

zero (a perfeita igualdade) até um (a desigualdade máxima) (IBGE, 2012). Assim, ele 

mensura a discrepância de rendimentos entre os mais ricos e os mais pobres. O índice 

de GINI calculado pelo IBGE (2012) é determinado pela seguinte equação 

matemática: 

𝐆 = 𝟐 
∑ ∫ 𝐢𝐧

𝐢=𝟏  𝐫𝐢𝐱𝐢

∑ ∫ 𝐢 𝐫𝐢
𝐧
𝐢=𝟏

 𝟏 

Onde: 

𝐱𝐢 =  (∑ ∫ 𝐣

𝐢

𝐣=𝟏

) −  
𝐟𝐢

𝟐
 

𝐟𝐢 =  
𝐩𝐢

∑ 𝐩𝐢
𝐧
𝐢=𝟏

 

Sendo: 

n: número de pessoas ou de domicílios na amostra; 

pi: peso da pessoa i ou do domicílio i na amostra; e 

ri: rendimento da pessoa i ou do domicílio i. 

 

A elaboração dos cálculos do GINI para cada região brasileira tem como base 

os dados dos Censos Demográficos do IBGE (IBGE, 2012). 

 

3.4 Análise de componentes principais – PCA 

 

A análise de componentes principais ou do inglês ‘Principal component 

analysis’ – PCA é uma técnica para verificar grupos ou agrupamentos de diferentes 

variáveis, dentro de um modelo teórico. Essa técnica possui três usos principais 

(FIELD, 2009):  
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[...] (1) entender a estrutura de um conjunto de variáveis; [...] (2) 
construir um questionário para medir uma variável subjacente; [...] e 
(3) reduzir um conjunto de dados a um tamanho mais manejável 
enquanto se retém o máximo da informação original possível (FIELD, 
2009, p. 553).  

 

Para o foco da pesquisa aqui aplicada, o escopo do estudo está centrado sobre 

o 1º e 3º uso, ou seja, pretende reduzir, identificar e entender a estrutura de um 

conjunto de dados que mais retém informações úteis sobre o modelo teórico. Essa 

análise determina quais combinações lineares existem dentro do conjunto de dados 

estudado. Após a coleta e organização de uma determinada base de dados, esse 

método estatístico permite obter, por meio da estruturação de componentes, a 

informação contida em cada combinação linear, sendo que as combinações lineares 

são descritas como autovetores de uma matriz – R (Matriz de correlação). Os 

elementos de autovetores são pesos direcionados a cada variável na combinação 

linear (FIELD, 2009). Eles indicam o valor associado com cada um dos autovetores e 

fornece um indicador da importância de cada componente. Sendo esse auto valor, 

segundo Field (2009), valores b de uma regressão linear múltipla, conforme equação 

abaixo: 

𝐘𝐢 = (𝐛𝟎 +  𝐛𝟏 𝐕𝐚𝐫𝐢á𝐯𝐞𝐥𝟏 + 𝐛𝟐 𝐕𝐚𝐫𝐢á𝐯𝐞𝐥𝟐 + ⋯ +  𝐛𝐧 𝐕𝐚𝐫𝐢á𝐯𝐞𝐥𝐧 +  𝛆𝐢) 

 

Onde: 

Yi : variável de saída; 

b1 : coeficiente do primeiro previsor; 

b2 : coeficiente do segundo previsor; 

bn : coeficiente do n-ésimo previsor; 

𝛆𝐢 : diferença entre o valor previsto e o observado de Y. 

 

Essa ferramenta estatística permite uma melhor compreensão de um conjunto 

de dados, e sua aplicação tem ajudado pesquisas no âmbito ambiental (BASTIANONI 

et al., 2008; FINKLER et al., 2015; KOKLU; SENGORUR; TOPAL, 2010) Nesse estudo 

a análise é aplicada com a utilização do software SPSS Statistics®. 
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3.5 Análise de ‘clusters’ hierárquicos 

 

A análise de ‘clusters’ hierárquicos procura elaborar critérios de agrupamento 

para organizar um determinado grupo de dados. Esse objetivo é alcançado pelo 

parâmetro de homogeneidade dos dados estudados. A similaridade entre os dados é 

obtida através de coeficientes para cada variável observada (FREI, 2006), sendo que 

os principais passos para realizar a construção de uma análise de ‘clusters’ são: 

1 – Obtenção da matriz de dados; 

2 – Padronização da matriz de dados; 

3 – Cálculo da matriz de distância de similaridades; 

4 – Utilização do método de agrupamento; e 

5 – Decisão do número de grupos. 

 

As medidas de similaridades são mensuradas através de variáveis contínuas e 

podem ser organizadas em uma matriz de dados brutos (n x p), na qual as n linhas 

correspondem aos objetivos e as p colunas, às variáveis (FREI, 2006). Com esse 

raciocínio a ∫- ésima medida do i – ésimo objetivo é denominado por xif (em que i = 

1,..., n e ∫= 1,..., p), a matriz é construída pela seguinte forma abaixo: 

⌊

𝐗𝟏𝟏 𝐗𝟏𝐟 𝐗𝟏𝐩

𝐗𝐢𝟏 𝐗𝐢𝐟 𝐗𝐢𝐩

𝐗𝐧𝟏 𝐗𝐧𝐟 𝐗𝐧𝐩

⌋ 

A distância aplicada nesse estudo é a euclidiana, que fornece a dissimilaridade 

dada por: 

𝐝𝐢𝐣√∑ (𝐗𝐢∫  
𝐩

∫=𝟏
−  𝐗𝐣∫ )2 

Onde: 

dij : distância entre os dados i e j; 

Xif : valor da variável. 
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A fórmula corresponde à distância geométrica dos pontos de coordenadas 

(xi1,...,xip) e (xi1,...xjp) (FREI, 2006). Nesse sentido, a análise de ‘clusters’ pode ser 

apresentada de forma gráfica através de dendograma ou diagrama em forma de 

árvore. A aplicação da análise aqui nesse estudo visa organizar em grupos os estados 

a partir dos resultados da análise de componentes principais a fim de comparar o 

agrupamento das principais características socioeconômicas e ambientais que 

influenciam o IQA dos estados brasileiros. Nesse estudo a análise é aplicada com a 

utilização do software SPSS Statistics®. 

 

3.6 Regressão linear múltipla 

 

A regressão linear múltipla é uma técnica estatística que busca prever uma 

variável de saída a partir de duas ou mais variáveis previsoras. Ou seja, a saída será 

um resultado do modelo ajustado mais um erro determinado, conforme equação 

abaixo: 

𝐒𝐚í𝐝𝐚𝐢 = (𝐌𝐨𝐝𝐞𝐥𝐨𝐢) + 𝐄𝐫𝐫𝐨𝐢 

A unidade de saída, portanto, é uma combinação de todas as variáveis 

multiplicadas pelos seus respectivos coeficientes mais o intercepto, correspondente 

ao modelo ajustado (FIELD, 2009). A equação geral abaixo de uma regressão linear 

múltipla pode ser observada: 

𝐘𝐢 = (𝐛𝟎 +  𝐛𝟏𝐗𝟏 +  𝐛𝟐𝐗𝟐 + ⋯ + 𝐛𝐧 𝐗𝐧) + 𝛆𝐢  

Onde: 

Yi: variável de saída; 

b0: intercepto; 

b1: coeficiente do primeiro previsor X1; 

b2: coeficiente do segundo previsor X2; 

bn: coeficiente do i-ésimo previsor Xn. 
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A regressão linear múltipla possui uma razão que pode testar o quanto um 

modelo global está ajustado a um conjunto de dados, a razão F. A razão F é uma 

unidade que é mensurada a partir da divisão da média dos quadrados do modelo pela 

média dos quadrados dos resíduos (FIELD, 2009). É uma medida da razão das 

variações explicadas pelo modelo, pelas não explicadas por ele. Portanto, tratando-

se de um quociente entre variações que são explicadas pelas que não são explicadas, 

seu valor menor que 1 representa um efeito não significativo, de modo que o modelo, 

de uma forma geral, não consegue explicar a maior parte do conjunto de dados. É 

válido notar que, nesse sentido, um modelo ideal deve explicar boa parte do conjunto 

de dados, assim obtendo um valor de F maior que 1. Para cada sistema estudado um 

conjunto de amostras é escolhido, atribuindo a esses dados um determinado grau de 

liberdade, relacionado, por sua vez, ao número de observações que são livres para 

variar dentro do modelo (FIELD, 2009). Esse é determinado subtraindo o número de 

amostra por 1 (N – 1). Para cada grau de liberdade atribuído a um modelo estatístico, 

obtém-se um nível de aceitabilidade na razão F. 

A regressão linear múltipla é aplicada na 2º e 3º etapa da pesquisa para 

determinar a equação modelo com seus coeficientes e intercepto e prever o 

comportamento da qualidade da água para o ano de 2030. Nesse estudo, as análises 

são executadas com a utilização do software SPSS Statistics®, e as faixas temporais 

(Ano base) que servirão como base dessas análises são as apresentadas na Tabela 

4 e Tabela 5. 

 

3.7 Contabilidade ambiental em emergia 

 

A contabilidade ambiental em emergia foi desenvolvida pelo ecologista Howard 

T. Odum e publicada em seu livro no ano de 1996, intitulado de ‘Environmental 

Accounting: Emergy and Environmental Decision Making’ ou Contabilidade Ambiental: 

Tomada de Decisão Ambiental e Emergia. A contabilidade ambiental em emergia 

consiste em medir todos os insumos necessários (diretos e indiretos), com base em 

energia solar, para a produção de um determinado produto (ODUM, 1996). A base 

dessa metodologia é determinar a quantidade de energia solar necessária para a 

produção de um joule de energia útil de um recurso ou produto. Essa unidade é 
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expressa em joule de energia solar ou sej de ‘solar energy joule’. Essa premissa é 

sustentada por uma teoria de sistemas que deu origem a outro conceito dentro da 

contabilidade ambiental em emergia, a transformidade. A transformidade, dentro 

dessa teoria, representa o grau ou nível de transformações, com base em energia 

solar, que um determinado produto passou. Quanto maior a quantidade de energia 

solar requerida para a produção de um joule de um produto, maior é a transformidade 

dele. A unidade operacional da transformidade é joule de energia solar por joule ou 

sej/J. De forma geral, o cálculo da emergia, resumidamente, pode ser expresso pela 

equação abaixo: 

𝐄𝐦𝐞𝐫𝐠𝐢𝐚 (𝐬𝐞𝐣) = 𝐓𝐫𝐚𝐧𝐬𝐟𝐨𝐫𝐦𝐢𝐝𝐚𝐝𝐞 (
𝐬𝐞𝐣

𝐉
) 𝐱 𝐄𝐧𝐞𝐫𝐠𝐢𝐚(𝐉)  

 

Como citado anteriormente, a contabilidade ambiental em emergia pode 

converter um fluxo de emergia em unidades monetárias pelo índice EMR. Assim, esse 

índice reflete a capacidade de um determinado sistema em converter recursos 

ambientais em unidades monetárias, ou seja, dividindo a emergia de um determinado 

produto (sej/unidade) pelo EMR do sistema (sej/R$), obtém-se R$/unidade desse 

produto. 
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4 RESULTADOS 

 

Os principais resultados, de acordo com suas respectivas hipóteses 

apresentadas nos objetivos específicos, podem ser visualizados neste capítulo. Os 

resultados estão divididos em três principais etapas de pesquisa, conforme citadas na 

metodologia. Por fim, tabelas fornecendo métodos de cálculos mais detalhados 

poderão ser contempladas na sessão APÊNDICE – (MEMORIAL DE CÁLCULO). 

 

4.1 1º etapa de pesquisa 

 

A análise de componentes principais com o ordenamento por ‘clusters’ 

hierárquico foi aplicada aos 26 estados no território brasileiro. A premissa desse 

primeiro passo da pesquisa, segundo a 1º hipótese, é: 

H1 - Há influência dos indicadores sobre a qualidade da água, e regiões com ‘scores’ 

socioeconômicos e ambientais melhores tendem a ter também índices de qualidade 

da água mais altos. 

 

4.1.1 Aplicação da análise de componentes principais 

 

Conforme mencionados na Tabela 3, foram utilizados diversos indicadores 

socioeconômicos e ambientais para verificar se há ou não influencia dos mesmos 

sobre a qualidade da água. O método de PCA, por sua vez, foi aplicado para verificar 

a quantidade de informações que podem ser explicadas determinando os 

componentes essenciais, conforme Tabela 9 abaixo: 
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Tabela 9 – Total da variância explicada 

PCA Total Valores da variância (%) Cumulativo (%) 

1 3,59 27,66 27,66 

2 2,81 21,68 49,34 

3 1,76 13,59 62,94 

4 1,34 10,34 73,28 

5 0,89 6,91 80,19 

6 0,80 6,17 86,37 

7 0,51 3,99 90,36 

8 0,49 3,78 94,15 

9 0,41 3,18 97,33 

10 0,20 1,59 98,92 

11 0,07 0,59 99,51 

12 0,04 0,31 99,83 

13 0,02 0,17 100,00 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão memorial de cálculo (Relatórios 
do SPSS). Fonte: Autor 

 

Com a população máxima de 13 componentes, conforme mostrado acima na 

primeira coluna da Tabela 9, o total de variância acumulada é de 73,28% no 4º 

componente. O objetivo dessa etapa, conforme Field (2009) , é reduzir um conjunto 

de dados a um tamanho mais manejável, enquanto se retém o máximo da informação 

original possível. No 5º componente, a informação útil acrescida é de menos de 7% 

ao modelo. Dessa forma, as informações da variação acumulada de 73,28% podem 

ser visualizados na Tabela 10 a seguir: 

 

Tabela 10 – Componentes da matriz 

Indicadores socioeconômicos e ambientais 
Componentes 

1 2 3 4 

Zscore:  Índice de Desenvolvimento Humano 0,924 -0,055 -0,026 -0,095 

Zscore:  Densidade Demográfica (hab/Km²) 0,441 -0,579 0,097 0,374 

Zscore (IMLEE) 0,326 0,504 0,446 -0,281 

Zscore (AREA_KM2) -0,078 0,899 0,122 0,231 

Zscore:  Emergia da Água 0,134 0,845 0,289 0,080 

Zscore:  Ranque Nacional de Transparência 0,236 -0,238 0,256 -0,556 

Zscore:  %Ensino Superior -0,031 -0,169 -0,611 0,002 

Zscore (PIB percapita) 0,925 0,066 -0,028 0,000 

  



66 

Indicadores socioeconômicos e ambientais 
Componentes 

1 2 3 4 

Zscore (ESGOTO) 0,347 -0,248 0,095 0,753 

Zscore (PRECIPIT_ACUMULADA) -0,006 0,654 -0,554 0,282 

Zscore (SEG_ALIMENTAR) 0,935 -0,066 -0,053 -0,052 

Zscore (GINI) -0,710 -0,323 0,236 0,046 

Zscore (HOMICIDIOS) -0,084 -0,133 0,804 0,311 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Pode-se, então, verificar o grau de importância de cada um dos fatores dentro 

de cada componente estruturado. Entretanto, ainda é possível maximizar a dispersão 

das cargas dos fatores dentro deles, através do método de rotação ortogonal 

“varimax” (FIELD, 2009). Ou seja, ele tenta carregar um menor número de variáveis 

em cada fator, resultando em uma maior precisão e clareza dos fatores interpretáveis. 

O critério de corte será para valores acima de 0,4, que representam valores 

substanciais (FIELD, 2009). O método “varimax” será aplicado também com a 

normalização de “Kaiser”, a qual atribui que valores altos (entre 0,5 e 1,0) indicam que 

a análise fatorial é apropriada (FIELD, 2009). Na Tabela 11, é possível visualizar o 

resultado do método de rotação acima explanado: 

 

Tabela 11 – Matriz de componentes rotacionada 

Indicadores socioeconômicos e 
ambientais (Zscore) 

Componentes 

1 2 3 4 

IDH 0,915    

Densidade Demográfica  -0,413   

IMLEE   0,551  

Área  0,886   

Emergia da Água  0,738   

Ranque Nacional de Transparência  -0,490   

Ensino Superior   -0,632  

PIB per capita 0,915    

Tratamento de esgoto    0,844 
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Indicadores socioeconômicos e 

ambientais (Zscore) 

Componentes 

1 2 3 4 

Precipitação acumulada  0,793   

Segurança alimentar 0,921    

GINI -0,757    

Homicídios   0,760  

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Com a rotação ortogonal dos dados, foi possível extrair 13 fatores dentro dos 

quatro componentes. Com as informações obtidas, observou-se que os componentes 

1, 2 e 3 são formados majoritariamente por fatores que constituem características 

similares dentro de um escopo classificatório, ou seja, é possível determinar que estão 

relacionados em sua maior parte com uma dimensão social, ambiental ou econômica. 

O 1º componente é composto pelos indicadores de IDH, PIB, segurança alimentar e 

GINI, majoritariamente medem fenômenos relacionados a políticas econômicas. O 2º 

componente é composto por densidade demográfica, área, emergia da água, RNT e 

precipitação acumulada, majoritariamente medem fenômenos relacionados às 

características naturais dos estados. Por essa razão, o indicador RNT foi excluído 

desse componente principal. O 3º componente é composto por IMLEE, ensino 

superior e índice de homicídios, majoritariamente medem fenômenos relacionados à 

política social. O 4º componente não foi considerado por não corresponder ao escopo 

classificatório proposto acima. Com essas observações, é possível afirmar que 

existem determinadas características que organizam e agrupam os estados 

brasileiros, entretanto, é preciso saber como é essa organização. 

 

4.1.2 Aplicação da análise de ‘clusters’ hierárquicos  

 

Com base na aplicação da análise de componentes principais, aplicou-se aos 

dados a análise de ‘clusters’ hierárquico. Com essa abordagem, geraram-se, dentro 

de cada componente extraído, grupos que se formaram pelas similaridades de 

distância euclidiana do quadrado ou método ‘Ward’. Na Figura 9 e Tabela 12, é 

possível visualizar o respectivo dendograma e o relatório dos grupos com suas 

médias, relacionados ao componente de políticas econômicas. O relatório das três 

dimensões que são apresentados a seguir na Tabela 12, Tabela 15, Tabela 18 e 
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ilustrados na Figura 10, Figura 12 e Figura 14 tratam-se de atributos que estão abaixo 

ou acima da média no comparativo. 

 

Figura 9 – Dendograma da dimensão política econômica 

 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®. Fonte: Autor 
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Tabela 12 – Relatório dos grupos da dimensão política econômica 

Método Ward 

(Grupos) 

Zscore  

(IDH) 

Zscore 

(PIB per capita) 

Zscore  

(Segurança alimentar) 

Zscore 

(GINI) 

1 

Média -0,611 -0,563 -0,407 -0,079 

N 14 14 14 14 

Desvio 

padrão 
0,454 0,181 0,423 0,662 

2 

Média 0,866 0,602 0,921 -0,538 

N 10 10 10 10 

Desvio 

padrão 
0,400 0,430 0,278 0,390 

3 

Média -1,266 -0,946 -2,320 2,506 

N 2 2 2 2 

Desvio 

padrão 
0,100 0,031 0,288 1,076 

Total 

Média -0,093 -0,144 -0,043 -0,057 

N 26 26 26 26 

Desvio 

padrão 
0,891 0,675 0,993 0,973 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

No dendograma, é possível visualizar com uma distância combinada entre 5 e 

10 que três grupos se formam dentro do componente 1. O primeiro com sua maior 

parte sendo atribuída a estados do sul, sudeste e centro oeste. O segundo, a 

Maranhão e Piauí, dois dos estados com menor renda familiar (IBGE, 2019a). O 

terceiro e último grupo é formado por estados do norte e nordeste brasileiro. Na Tabela 

12, a média das distâncias fornecidas por cada indicador é evidenciada, sendo que 

uma pontuação negativa representa uma relevância negativa do indicador nessa 

categoria. Uma pontuação positiva, por sua vez, indica uma relevância positiva do 

indicador, e valores próximos de 0 representam uma relevância neutra ou na média. 

Na Tabela 13, são mostradas as principais características de cada um dos grupos 

dentro do 1º componente, correspondente à dimensão econômica: 
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Tabela 13 – Características dos grupos da dimensão política econômica 

Dimensão 

política 

econômica 

Características Conclusão 

Grupo 1 
Abaixo da média em todos os indicadores, 

porém com desigualdade na média 
Pobreza com pouca desigualdade 

Grupo 2 Acima da média em todos os indicadores 
Bem estar sem grande 

desigualdade 

Grupo 3 
Muito abaixo da média em todos os 

indicadores 
Pobreza com muita desigualdade 

Fonte: Autor 

 

Na Figura 10, é mostrado um mapa do território brasileiro, com as principais 

informações encontradas nessa primeira análise de ‘clusters’ hierárquico. Nele, é 

possível visualizar graficamente as principais diferenças de uma forma sintética. 
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Figura 10 – Mapa da organização dos estados por política econômica 

 

Fonte: Autor 
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Dentre esses três grupos, o terceiro possui pior índice de qualidade da água, 

no entanto, a diferença não é significativa. Uma comparação com a média dos índices 

de qualidade da água dos três grupos pode ser visualizada abaixo na Tabela 14: 

 

Tabela 14 – Média do IQA da dimensão política econômica 

Grupos Média do IQA nº Estados Desvio padrão 

1 60,642 14 7,270 

2 60,202 10 6,704 

3 57,565 2 6,385 

Total 60,236 26 6,779 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Há um leve aumento na qualidade da água nos estados com melhores ‘scores’ 

econômicos, no entanto, a diferença não é significativa. Com a aplicação do Teste F, 

que é uma medida da razão das variações explicadas pelo modelo pelas não 

explicadas por ele, obteve-se um índice de 0,169 com um grau de significância de 

0,846. Ou seja, existe mais variação não explicada pelo modelo do que explicada, as 

médias diferem pouco. Assim, é possível afirmar que há 85% de probabilidade que 

esse resultado tenha acontecido ao acaso. Em seguida, são mostrados, na Figura 11 

e Tabela 15, o dendograma e o relatório dos grupos com suas médias, relacionadas 

ao componente com características naturais dos estados. 
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Figura 11 – Dendograma da dimensão com características naturais dos estados 

 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®. Fonte: Autor  
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Tabela 15 – Relatório dos grupos da dimensão com características naturais dos 

estados 

Método Ward 

(Grupos) 

Zscore  

(Densidade 

Demográfica)  

Zscore  

(Área) 

Zscore  

(Emergia da Água) 

Zscore 

(Precipitação 

acumulada) 

1 

Média -0,455 -0,219 -0,274 0,324 

N 11 11 11 11 

Desvio 

padrão 
0,208 0,211 0,250 0,876 

2 

Média 0,209 -0,607 -0,672 -0,826 

N 8 8 8 8 

Desvio 

padrão 
0,339 0,205 0,385 0,467 

3 

Média -0,603 2,899 1,929 2,098 

N 2 2 2 2 

Desvio 

padrão 
0,025 0,586 0,496 0,718 

4 

Média -0,455 0,754 1,553 -0,250 

N 4 4 4 4 

Desvio 

padrão 
0,120 0,617 0,613 0,434 

Total 

Média -0,254 0,061 0,067 0,006 

N 25 25 25 25 

Desvio 

padrão 
0,401 1,014 1,009 1,040 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de 
cálculo (Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Nesse dendograma, com uma distância combinada entre 5 e 10, é possível 

encontrar quatro grupos. O primeiro com 11, o segundo com 8, o terceiro com 2 e o 

quarto grupo com 4 estados organizados. O estado do Rio de Janeiro, por disparidade 

aos outros estados, não obteve enquadramento na análise. Na Tabela 16, é mostrada 

uma síntese das principais características encontradas nesse agrupamento, baseado 

nas informações apresentadas na Tabela 15:  
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Tabela 16 – Aspectos dos grupos com características naturais dos estados 

Dimensão 

características 

naturais dos 

estados 

Características Conclusão 

Grupo 1 

Abaixo da média em quase todos os 

indicadores exceto pela precipitação que 

está acima da média.  

Regiões com pouca densidade 

populacional e disponibilidade 

hídrica abaixo da média 

Grupo 2 

Abaixo da média em todos os indicadores 

exceto pela densidade demográfica que 

está acima da média 

Regiões com densidade 

populacional razoável e 

disponibilidade hídricas bem 

abaixo da média 

Grupo 3 

Abaixo da média na densidade 

demográfica, no entanto, muito acima da 

média em todos os outros indicadores 

Regiões com densidade 

populacional extremamente baixa 

e grande disponibilidade hídrica 

Grupo 4 

Abaixo da média na densidade 

demográfica e precipitação, com área 

acima da média e emergia da água muito 

acima da média 

Regiões com pouca densidade 

populacional e com 

disponibilidade hídrica 

considerável 

Fonte: Autor 

 

Na Figura 12 a seguir, é apresentado o mapa do território brasileiro de acordo 

com as principais informações encontradas nessa segunda análise de ‘clusters’ 

hierárquico:  
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Figura 12 – Mapa da organização dos estados por características naturais do 

território 

 

Fonte: Autor  
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A comparação da média do índice de qualidade da água de cada agrupamento, 

referente ao componente com características naturais dos estados, pode ser 

visualizado logo abaixo, na Tabela 17: 

 

Tabela 17 – Média do IQA da dimensão características naturais dos estados 

Grupos Média do IQA nº Estados Desvio padrão 

1 58,742 11 6,688 

2 61,278 8 5,445 

3 59,670 2 10,960 

4 65,520 4 5,371 

Total 60,712 25 6,460 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Desses quatro grupos apresentados, o grupo 1 possui o pior índice de 

qualidade da água, e o grupo 4 possui o melhor índice. Com a aplicação do Teste F, 

obteve-se um índice de 1,136 com um grau de significância de 0,357. Ou seja, existe 

mais variação explicada pelo modelo do que não explicada, as médias diferem 

razoavelmente. No entanto, esse índice F não é significativo o suficiente para o grau 

de liberdade exigida pelo teste. É possível afirmar que há 35% de probabilidade de 

que esse resultado tenha acontecido ao acaso. E por último, na Figura 13 e Tabela 

18, o dendograma e o relatório dos grupos com suas médias, relacionadas ao 

componente de políticas sociais, são apresentados respectivamente: 
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Figura 13 – Dendograma do grupo políticas sociais 

 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®. Fonte: Autor 
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Tabela 18 – Relatório dos grupos da dimensão política social 

Método Ward 

(Grupos) 

Zscore 

(IMLEE) 

Zscore 

(Ensino Superior) 

Zscore 

(Homicídios) 

1 

Média 0,691 -0,173 -0,611 

N 8 8 8 

Desvio padrão 0,365 0,418 0,268 

2 

Média -1,396 -0,695 -0,334 

N 4 4 4 

Desvio padrão 0,564 0,278 1,146 

3 

Média 0,194 -0,715 1,125 

N 7 7 7 

Desvio padrão 0,584 0,271 0,883 

4 

Média 0,218 0,741 0,033 

N 6 6 6 

Desvio padrão 0,965 0,380 0,751 

Total 

Média 0,104 -0,189 0,073 

N 25 25 25 

Desvio padrão 0,924 0,670 1,002 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Para esse dendograma, é possível identificar com uma distância combinada 

entre 5 e 10, 3 agrupamentos de estados. O primeiro agrupamento com oito, o 

segundo com quatro, o terceiro com sete e o quarto com seis estados. O estado do 

Acre, por disparidade aos outros estados, não obteve enquadramento nessa análise. 

Uma observação nessa terceira análise é a melhor distribuição dos estados para cada 

agrupamento. Na Tabela 19, também é mostrada uma síntese das principais 

características encontradas nesse agrupamento, com base nas informações 

apresentadas na Tabela 18: 
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Tabela 19 – Características dos grupos da dimensão política social 

Dimensão 

política social 
Características Conclusão 

Grupo 1 

Acima da média no IMLEE, abaixo da 

média no percentual de ensino superior e 

no número de homicídios 

Regiões com potencial 

econômico considerável, com 

desenvolvimento social limitado, e 

acima da média na segurança 

Grupo 2 

Muito abaixo da média no IMLEE, abaixo 

da média no percentual de ensino 

superior e no número de homicídios 

Regiões com potencial 

econômico e desenvolvimento 

social extremamente limitados, e 

acima da média na segurança 

Grupo 3 

Acima da média no IMLEE, abaixo da 

média no percentual de ensino superior e 

muito acima da média no número de 

homicídios 

Regiões com potencial 

econômico razoavelmente 

limitado, desenvolvimento social 

extremamente limitado e abaixo 

da média na segurança 

Grupo 4 

Acima da média no IMLEE e no 

percentual de ensino superior e na média 

no número de homicídios 

Regiões com potencial 

econômico razoável, 

desenvolvimento social elevado e 

na média na segurança 

Fonte: Autor 

 

O mapa do território brasileiro, de acordo com as principais informações 

encontradas nessa última análise de ‘clusters’ hierárquico, também é apresentado 

abaixo na Figura 14: 
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Figura 14 – Mapa da organização dos estados por política social 

 

Fonte: Autor  



82 

O grupo que possui o melhor índice de qualidade da água é o grupo 1. O grupo 

4 possui os piores índices. Com a aplicação do Teste F, obteve-se um índice de 0,25 

com um grau de significância de 0,85, ou seja, existe mais variação não explicada 

pelo modelo do que explicada, as médias diferem pouco. É possível afirmar que há 

85% de probabilidade que esse resultado tenha acontecido ao acaso. A média do 

índice de qualidade da água para cada grupo dentro dessa dimensão de política social 

é mostrada na Tabela 20 abaixo: 

 

Tabela 20 – Média do IQA da dimensão política social 

Grupos IQA nº Estados Desvio padrão 

1 61,933 8 6,760 

2 60,877 4 10,500 

3 59,884 7 4,932 

4 58,648 6 7,673 

Total 60,402 25 6,865 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

As informações extraídas pela análise de ‘clusters’ hierárquico evidenciam uma 

leve diferença nas médias dos índices de qualidade da água para cada dimensão aqui 

avaliada, porém essas diferenças não são estatisticamente aceitáveis. Entretanto, é 

evidente a existência de uma tendência na melhora da qualidade da água em relação 

aos melhores ‘scores’, observada nos três grupos estudados. Pode-se confirmar, 

assim, parcialmente a 1º hipótese. Outra observação importante é determinar quais 

características influenciam um aumento ou diminuição do IQA. Quando analisado pela 

dimensão política econômica, estados que possuem um melhor conjunto de 

qualidades econômicas, como por exemplo menor desigualdade de renda, também 

possuem um índice médio do IQA levemente mais alto. Na dimensão de 

características naturais do território, estados que possuem grandes áreas, menor 

densidade demográfica e maior emergia tendem a ter um IQA médio maior do que os 

outros. Entretanto, quando avaliada a esfera política social, fica evidente que os 

benefícios que uma sociedade desenvolvida economicamente e socialmente promove 

exercem uma carga ambiental maior. Os grupos que possuem maior percentual de 
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ensino superior possuem os piores índices de qualidade da água. Entretanto, quando 

confrontadas as dimensões sociais com as econômicas, a informação é conflitante 

devido à melhor distribuição dos estados para cada agrupamento na dimensão política 

social e às abordagens diferentes. Quando agrupadas por características sociais, 

regiões menos desenvolvidas economicamente possuem menos interferências 

antropocêntricas e, consequentemente, obtêm melhores resultados ambientais, ao 

passo que, quando agrupadas por características econômicas, a distribuição dos 

estados para cada agrupamento é mais desigual, o que ocasiona uma 

homogeneização da média dos grupos. Assim, ocorre que estados com maior 

capacidade ambiental e desenvolvimento econômico razoável, dentro dessa 

abordagem, acabam ajudando estados com alto desenvolvimento econômico e alto 

impacto ambiental. 

Observa-se, portanto, que os resultados aqui encontrados são importantes e 

comprovam uma leve tendência ao aumento da qualidade da água, quando 

determinadas características econômicas, ambientais e sociais são evidenciadas. 

 

4.2 2º etapa de pesquisa 

 

Na segunda etapa de pesquisa, algumas limitações do IQA serão exploradas. 

Algumas alternativas serão propostas e verificadas estatisticamente. Nessa etapa, 

também será possível validar ou não as hipóteses 2, 3, 4 e 5 que são: 

H2 – O índice de qualidade da água composto por nove indicadores é homogeneizado 

por deficiência na disponibilidade de dados e dificulta a significância estatística; 
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H3 – O peso wi de cada um dos nove indicadores do índice de qualidade da água é 

um indicativo da representatividade da informação retida que constrói o indicador 

geral; e 

H4 – A utilização da representatividade da informação dos pesos wi, diminui o resíduo 

geral dos dados e a homogeneidade do índice de qualidade da água e permite uma 

maior confiabilidade amostral; 

H5 – Com maior confiabilidade amostral, é possível predizer a variação do Índice de 

Qualidade da Água – IQA para cada região de acordo com suas características e 

especificidades para determinado período. 

 

4.2.1 Limitações do IQA 

 

Uma das limitações do IQA atualmente é seu acesso em bases de dados para 

o território brasileiro, pois sua disposição nas bases de dados ocorre de forma não 

periódica e sua disponibilização é homogeneizada por média de longos períodos 

(ANA, 2019). Nesse cenário, flutuações temporais do meio ambiente, economia e 

sociedade não podem ser capturadas pelo índice. Assim, as médias anuais de um 

índice que já é composto por outros indicadores é prejudicial ao desenvolvimento de 

estudos. Existe também uma falta de informação disponibilizada por uma grande parte 

dos estados brasileiros. Esses estados podem não possuir infraestrutura para recolher 

e controlar tal demanda ou negligenciam-na. Em ambos os casos, pode-se concluir 

que a falta dessas informações limita as pesquisas desenvolvidas nessa área e o 

próprio monitoramento pela qualidade de vida. Ademais, a convergência dos estudos 

econômicos e sociais ao meio ambiente direcionam determinados requisitos como 

parâmetros, sendo que um desses requisitos é a divisão por unidades federativas. 

Diante desse contexto, uma decomposição do índice de IQA pode ser uma solução. 

Há, dessa forma, 5 indicadores que compõem o IQA, disponíveis na base de dados 

da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico – ANA. São eles, com seus 

respectivos pesos wi, coliformes fecais w1 = 0,15; demanda bioquímica de oxigênio – 

DBO w3 = 0,10; fósforo totais w5 = 0,10; turbidez w7 = 0,08 e demanda de oxigênio 

w9 = 0,17. Isso é um peso total de 0,60, que corresponde a 60% da representatividade 

do índice de qualidade da água geral. Assim, com esses cinco indicadores, é possível 

predizer majoritariamente as alterações do índice de qualidade da água ao longo do 
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tempo, reduzindo as informações não úteis devido ao efeito da homogeneidade do 

índice. Com uma regressão linear, como mostrado na Tabela 21 e Tabela 22, 

compreendeu-se que 93% da informação contida no IQA de acordo com o R quadrado 

podem ser explicadas por apenas duas variáveis, sendo elas o DBO e fósforo totais. 

Essa regressão mostrou um nível de confiabilidade de 95% para o modelo fósforo e 

99% para o modelo DBO com teste de mudança de F. 

 

Tabela 21 – Demanda bioquímica de oxigênio como preditor do IQA 

R 
R 

quadrado 

R 

quadrado 

ajustado 

Erro 

padrão da 

estimativa 

Alteração 

de R 

quadrado 

Alteração 

F 
df1 df2 

Sig. 

Alteração 

F 

Durbin-

Watson 

0,734a 0,539 0,497 4,526 0,539 12,844 1 11 0,004 2,049 

a. Preditores: (Constante), DBO 

b. Variável dependente: IQA 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de 
cálculo (Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Tabela 22 – Fósforo totais como preditor do IQA 

R 
R 

quadrado 

R 

quadrado 

ajustado 

Erro 

padrão da 

estimativa 

Alteração 

de R 

quadrado 

Alteração 

F 
df1 df2 

Sig. 

Alteração 

F 

Durbin-

Watson 

0,635a 0,403 0,349 5,149 0,403 7,425 1 11 0,020 1,231 

a. Preditores: (Constante), FÓSFORO 

b. Variável dependente: IQA 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 
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Portanto, pode-se concluir, assim, que há uma quantidade considerável de 

informação no IQA que não é útil. Essa evidência valida a 2º hipótese de que um 

indicador composto como é o IQA, perde sua eficácia de acordo com seu tratamento 

a posteriori. De acordo com os pesos atribuídos a cada componente de IQA, os 

indicadores que deveriam ter maior capacidade de predizer seu comportamento em 

teoria seriam o indicador de coliformes fecais w1 = 0,15 e oxigênio dissolvido w9 = 

0,17. No entanto, com essa análise estatística e com a utilização dos dados 

disponíveis, os resultados são outros, anulando, assim, a 3º hipótese de que os pesos 

wi são um indicativo da representatividade da informação retida que constrói o 

indicador geral. Ademais, com a redução dos resíduos causados por informação não 

útil ao IQA, utilização dos indicadores decompostos mais representativos e com uma 

confiabilidade estatística validando o conjunto amostral, é possível validar a 4º 

hipótese. Dessa forma, verifica-se que a decomposição do índice no estudo aqui 

apresentado pode aumentar a precisão e a confiabilidade dos resultados. 

Assim, obtendo indicadores mais confiáveis para prever o comportamento dos 

corpos hídricos no território brasileiro, aplicou-se uma regressão linear múltipla com 

as duas variáveis dependentes, fósforo totais e DBO. As variáveis independentes para 

essa etapa foram apresentadas na Tabela 4 anteriormente. Nessa análise, foram 

calibrados dois modelos teóricos, com duas equações de regressão linear e seus 

interceptos. Os dois modelos são apresentados logo abaixo, na Tabela 23 e Tabela 

24 para o fósforo e na Tabela 25 e Tabela 26 para DBO: 

 

Tabela 23 – Resultados de predição do IQA baseado em fósforo totais 

R 
R 

quadrado 

R 

quadrado 

ajustado 

Erro 

padrão da 

estimativa 

Alteração 

de R 

quadrado 

Alteração 

F 
df1 df2 

Sig. 

Alteração 

F 

Durbin-

Watson 

0,967a 0,935 0,898 0,069 0,935 25,284 4 7 0,000 1,450 

a. Preditores: (Constante), RNT, densidade demográfica, IDH, IMLEE 

b. Variável Dependente: Fósforo 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor  
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Tabela 24 – Coeficientes do resultado de predição baseado em fósforo totais 

Modelo 

Coeficientes não 

padronizados 

Coeficientes 

padronizados t Sig. 

B Erro Padrão Beta 

 

(Constante) -0,103 0,541  -0,191 0,854 

Densidade Demográfica 0,003 0,000 1,226 9,397 0,000 

IMLEE 0,174 0,053 0,402 3,270 0,014 

IDH -1,550 0,615 -0,265 -2,519 0,040 

RNT 0,017 0,010 0,165 1,685 0,136 

a. Variável Dependente: Fósforo 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Tabela 25 – Resultados de predição do IQA baseado em DBO 

R 
R 

quadrado 

R 

quadrado 

ajustado 

Erro 

padrão da 

estimativa 

Alteração 

de R 

quadrado 

Alteração 

F 
df1 df2 

Sig. 

Alteração 

F 

Durbin-

Watson 

0,869a 0,756 0,664 2,608 0,756 8,255 3 8 0,008 1,951 

a. Preditores: (Constante), GINI, densidade demográfica, PIB 

b. Variável Dependente: DBO 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 

 

Tabela 26 – Coeficientes do resultado de predição baseado em DBO 

Modelo 

Coeficientes não 

padronizados 

Coeficientes 

padronizados t Sig. 

B Erro Padrão Beta 

 (Constante) -7,694 23,155  -0,332 0,748 

Densidade Demográfica 0,031 0,009 0,706 3,350 0,010 

PIB 2,774E-12 0,000 0,266 1,174 0,274 

GINI 20,595 47,751 0,083 0,431 0,678 

a. Variável Dependente: DBO 

Nota: Extraído do software SPSS Statistics®; Tabela original na sessão apêndice - memorial de cálculo 
(Relatórios do SPSS). Fonte: Autor 
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Ambos os resultados possuem um nível de teste F aceitável embasado no 

conjunto da população estudada, que são 12 estados. As variáveis independentes 

escolhidas por cada um dos modelos são as que mais explicam as variações do 

fósforo e DBO. Foram excluídas as variáveis independentes que não acrescentavam 

informação útil ao modelo. Em ambos os modelos, a variável independente que mais 

explicou o comportamento do fósforo e do DBO foi a densidade demográfica. Dessa 

forma, com o conjunto de coeficientes gerados pelas duas regressões, duas equações 

foram criadas para predizer o comportamento da qualidade da água: 

𝐅ó𝐬𝐟𝐨𝐫𝐨 = (−𝟎, 𝟏𝟎𝟑 +  𝟎, 𝟎𝟎𝟑. 𝐗𝟏 +  𝟎, 𝟏𝟕𝟒. 𝐗𝟐 + (−𝟏, 𝟓𝟓𝟎. 𝑿𝟑) + 𝟎, 𝟎𝟏𝟕. 𝑿𝟒 ) 

Onde: 

X1: Densidade demográfica; 

X2: IMLEE; 

X3: IDH; 

X4: RNT; são preditores do fósforo. 

 

𝐃𝐁𝐎 = (−𝟕, 𝟔𝟗𝟒 +  𝟎, 𝟎𝟑𝟏. 𝐗𝟏 +  𝟐, 𝟕𝟕𝟒𝐄 − 𝟏𝟐. 𝐗𝟐 + 𝟐𝟎, 𝟓𝟗𝟓. 𝑿𝟑 ) 

Onde: 

X1: Densidade demográfica; 

X2: PIB; 

X3: GINI; são preditores do fósforo. 

 

Com o desenvolvimento e calibragem dessas equações, a 5º hipótese pode ser 

validada. Entretanto, a construção de uma projeção para dados futuros precisa ser 

operacionalizada. 

 

4.3 3º etapa da pesquisa 

 

Dados dos preditores para as projeções foram operacionalizados para o ano 

de 2030. A base de cálculos para alguns desses preditores pode ser visualizada na 
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sessão apêndice no memorial de cálculo (Cálculo das projeções dos indicadores para 

2030). Ademais, nessa 3º etapa de pesquisa, será possível validar ou não a 6º 

hipótese: 

H6 - A tendência prevista e esperada (conforme a 1º hipótese) para cada região 

também corroborara a teoria da Curva de Kuznets. Ou seja, a melhora dos ‘scores’ 

econômicos pode diminuir a carga ambiental. 

Também com o intuito de reforçar os resultados da primeira etapa de pesquisa 

e validar a 1º hipótese, a Tabela 27 e Tabela 28 abaixo mostram as previsões da 

concentração de fósforo e DBO para o ano de 2030: 

 

Tabela 27 – Valores da concentração de fósforo para o ano de 2030 

Estados mg/L (2010 à 2018) mg/L (2030) Aumento 

Goiás 0,097 0,426 338,35% 

Mato Grosso 0,120 0,136 13,65% 

Mato Grosso do Sul 0,083 0,176 110,13% 

Minas Gerais 0,110 0,306 177,47% 

Paraná 0,076 0,354 364,60% 

Paraíba 0,414 0,654 57,73% 

Pernambuco 0,445 0,722 62,24% 

Rio Grande do Norte 0,131 0,539 309,71% 

Rio Grande do Sul 0,155 0,298 91,39% 

Rio de Janeiro 0,724 1,433 97,77% 

São Paulo 0,492 0,951 93,38% 

Tocantins 0,018 0,155 747,65% 

Fonte: Autor 
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Tabela 28 – Valores da concentração de DBO para o ano de 2030 

Estados DBO mg/L (2010 à 2018) DBO mg/L (2030) Aumento 

Goiás 1,654 5,378 225,09% 

Mato Grosso 1,299 4,126 217,66% 

Mato Grosso do Sul 0,602 4,284 611,16% 

Minas Gerais 6,388 9,263 45,00% 

Paraná 2,784 7,637 174,29% 

Paraíba 5,934 7,168 20,80% 

Pernambuco 11,129 9,413 -15,42% 

Rio Grande do Norte 4,398 6,847 55,70% 

Rio Grande do Sul 2,312 7,384 219,34% 

Rio de Janeiro 13,878 22,023 58,69% 

São Paulo 11,684 28,024 139,85% 

Tocantins 2,916 4,606 57,95% 

Fonte: Autor 

 

Em ambos os casos, houve um aumento considerável das concentrações por 

mg/L, sendo que apenas o estado de Pernambuco obteve uma redução de 15,42% 

na concentração de DBO, o que mostra uma diminuição do impacto ao meio ambiente 

causado pela evolução combinada das variáveis, densidade demográfica, PIB e GINI 

em Pernambuco. O estado do Mato Grosso obteve o menor aumento na concentração 

de fósforo. Esse resultado demonstra que a evolução combinada das variáveis 

densidade demográfica, IMLEE, IDH e RNT, no estado do Mato Grosso para o ano de 

2030, tiveram menos impacto ao meio ambiente do que em outros estados. Esses 

resultados podem ser explicados pela relação do tamanho do desenvolvimento sobre 

o aporte ambiental do sistema ou sua capacidade natural, sendo que um 

desenvolvimento acentuado com um aporte ambiental reduzido gera maior impacto 

ao meio ambiente, ao passo que o mesmo desenvolvimento com um aporte ambiental 

maior gera um menor impacto ao mesmo. Com as concentrações de fósforo/DBO 

previstas para o ano de 2030, uma verificação da teoria da Curva de Kuznets pode 

ser analisada.  

A teoria da Curva de Kuznets prevê que, com a industrialização e evolução do 

setor de serviços, haveria um aumento na concentração de renda per capita, 

diminuição da desigualdade e, por consequência, uma diminuição da carga ao meio 

ambiente (KAIKA; ZERVAS, 2013). As comparações da Tabela 29 à Tabela 40, são 

mostrados os resultados encontrados que parcialmente corroboram a teoria de 
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Kuznets. Não houve uma redução da carga ambiental, conforme mostrado na Tabela 

27 e Tabela 28. Entretanto, outro fenômeno pode ser comprovado: o agrupamento de 

estados ordenados por seus ‘scores’ socioeconômicos, que possuíam uma 

porcentagem considerável da carga ambiental em 2017, no ano de 2030, segundo o 

modelo proposto, possuirão as menores cargas ambientais. Isso ocorre devido ao 

custo associado ao desenvolvimento de cada estado, conforme mencionado 

anteriormente, ou seja, estados com capacidade ambiental baixa têm um custo 

associado elevado, comparado a estados com maior capacidade ambiental. Na 

Tabela 29 e Tabela 30, os estados de Mato Grosso do Sul e Mato Grosso tiveram um 

custo baixo associado ao seu desenvolvimento, o que reduziu significativamente a 

carga ambiental relacionada ao primeiro quartil de estados. É importante mencionar 

que foram utilizados, para comparação, os indicadores de PIB per capita, IDH e GINI. 

Os estados estão organizados na ordem crescente desses indicadores, de cima para 

baixo. As colunas de percentual de carga ambiental referem-se à porcentagem de 

cada quartil na concentração de fósforo/DBO sobre o total. E, na última coluna, há 

ainda um comparativo do percentual do quartil com melhores ‘scores’ de PIB per 

capita, IDH e GINI em relação aos outros dois terços restantes. 

 

Tabela 29 – Fósforo por PIB per capita em 2017 

Estados PIB per capita (R$) 
Fósforo 
(mg/L) 

Carga 
Ambiental (%) 

Carga ambiental (%) 

Paraíba 15697,01 0,414 

34,11% 

51,04 

Rio Grande do Norte 18632,48 0,131 

Pernambuco 19242,57 0,445 

Tocantins 22182,12 0,018 

Minas Gerais 27557,95 0,110 

16,93% 
Goiás 28119,06 0,186 

Mato Grosso do Sul 35476,16 0,083 

Mato Grosso 37308,87 0,120 

Paraná 37415,88 0,076 

48,96% 48,96 
Rio Grande do Sul 37512,73 0,155 

Rio de Janeiro 39372,70 0,724 

São Paulo 46951,77 0,492 

Fonte: Autor  
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Tabela 30 – Fósforo por PIB per capita em 2030 

Estados PIB per capita (R$) Fósforo (mg/L) 
Carga 

ambiental (%) 
Carga ambiental (%) 

Paraíba 51095,78 0,654 

33,64% 

73,69 

Rio Grande do Norte 57509,06 0,539 

Pernambuco 63010,26 0,722 

Tocantins 81112,69 0,155 

Goiás 84100,49 0,426 

40,05% 
Minas Gerais 85404,85 0,306 

Rio de Janeiro 102070,76 1,433 

Rio Grande do Sul 112618,98 0,298 

Paraná 116158,56 0,354 

26,31% 26,31% 
Mato Grosso do Sul 120916,78 0,176 

São Paulo 130420,68 0,951 

Mato Grosso 131378,67 0,136 

Fonte: Autor 

 

Tabela 31 – Fósforo por IDH em 2017 

Estados IDH Fósforo (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraíba 0,722 0,414 

34,11% 

51,04% 

Pernambuco 0,727 0,445 

Rio Grande do Norte 0,731 0,131 

Tocantins 0,743 0,018 

Mato Grosso do Sul 0,766 0,083 

16,93% 
Goiás 0,769 0,186 

Mato Grosso 0,774 0,120 

Minas Gerais 0,787 0,110 

Rio Grande do Sul 0,787 0,155 

48,96% 48,96% 
Paraná 0,792 0,076 

Rio de Janeiro 0,796 0,724 

São Paulo 0,826 0,492 

 Fonte: Autor 
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Tabela 32 – Fósforo por IDH em 2030 

Estados IDH Fósforo (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Pernambuco 0,837 0,722 

33,98% 

71,58% 

Rio Grande do Norte 0,848 0,539 

Paraíba 0,857 0,654 

Mato Grosso do Sul 0,871 0,176 

Goiás 0,875 0,426 

37,60% 
Rio Grande do Sul 0,877 0,298 

Rio de Janeiro 0,877 1,433 

Tocantins 0,892 0,155 

Paraná 0,899 0,354 

28,42% 28,42% 
Mato Grosso 0,899 0,136 

Minas Gerais 0,905 0,306 

São Paulo 0,917 0,951 

 Fonte: Autor 

 

Tabela 33 – Fósforo por GINI em 2017 

Estados GINI Fósforo (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Mato Grosso 0,470 0,120 

15,78% 15,78% 
Mato Grosso do Sul 0,480 0,083 

Goiás 0,490 0,186 

Paraná 0,490 0,076 

Rio Grande do Sul 0,490 0,155 

34,10% 

84,22% 

Minas Gerais 0,500 0,110 

Tocantins 0,510 0,018 

Rio de Janeiro 0,520 0,724 

Rio Grande do Norte 0,530 0,131 

50,12% 
São Paulo 0,530 0,492 

Paraíba 0,560 0,414 

Pernambuco 0,560 0,445 

 Fonte: Autor 
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Tabela 34 – Fósforo por GINI em 2030 

Estados GINI Fósforo (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraná 0,462 0,354 

19,76% 19,76% 
Rio Grande do Sul 0,491 0,298 

Mato Grosso 0,499 0,136 

Goiás 0,510 0,426 

Minas Gerais 0,511 0,306 

25,83% 

80,24 

Mato Grosso do Sul 0,519 0,176 

Tocantins 0,569 0,155 

São Paulo 0,569 0,951 

Rio Grande do Norte 0,570 0,539 

54,41% 
Rio de Janeiro 0,570 1,433 

Paraíba 0,581 0,654 

Pernambuco 0,590 0,722 

 Fonte: Autor 

 

Nas primeiras comparações realizadas a partir do modelo com fósforo totais, o 

único indicador que conseguiu evidenciar contemporaneamente o fenômeno 

explicado antes foi o índice de GINI. A partir da Tabela 35 à Tabela 40, são 

apresentadas as mesmas comparações, porém fazendo o uso do modelo de DBO. 

 

Tabela 35 – DBO por PIB per capita em 2017 

Estados PIB per capita (R$) DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraíba 15697,01 5,934 

37,52% 

52,82% 

Rio Grande do Norte 18632,48 4,398 

Pernambuco 19242,57 11,129 

Tocantins 22182,12 2,916 

Minas Gerais 27557,95 6,388 

15,30% 
Goiás 28119,06 1,654 

Mato Grosso do Sul 35476,16 0,602 

Mato Grosso 37308,87 1,299 

Paraná 37415,88 2,784 

47,18% 47,18% 
Rio Grande do Sul 37512,73 2,312 

Rio de Janeiro 39372,70 13,878 

São Paulo 46951,77 11,684 

Fonte: Autor 
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Tabela 36 – DBO por PIB per capita em 2030 

Estados PIB per capita (R$) DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraíba 51095,78 7,168 

24,14% 

62,06% 

Rio Grande do Norte 57509,06 6,847 

Pernambuco 63010,26 9,413 

Tocantins 81112,69 4,606 

Goiás 84100,49 5,378 

37,92% 
Minas Gerais 85404,85 9,263 

Rio de Janeiro 102070,76 22,023 

Rio Grande do Sul 112618,98 7,384 

Paraná 116158,56 7,637 

37,94% 37,94% 
Mato Grosso do Sul 120916,78 4,284 

São Paulo 130420,68 28,024 

Mato Grosso 131378,67 4,126 

Fonte: Autor 

 

Tabela 37 – DBO por IDH em 2017 

Estados IDH DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraíba 0,722 5,934 

37,52% 

52,82% 

Pernambuco 0,727 11,129 

Rio Grande do Norte 0,731 4,398 

Tocantins 0,743 2,916 

Mato Grosso do Sul 0,766 0,602 

15,30% 
Goiás 0,769 1,654 

Mato Grosso 0,774 1,299 

Minas Gerais 0,787 6,388 

Rio Grande do Sul 0,787 2,312 

47,18% 47,18% 
Paraná 0,792 2,784 

Rio de Janeiro 0,796 13,878 

São Paulo 0,826 11,684 

Fonte: Autor 
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Tabela 38 – DBO por IDH em 2030 

Estados IDH DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Pernambuco 0,837 9,413 

23,86% 

57,77% 

Rio Grande do Norte 0,848 6,847 

Paraíba 0,857 7,168 

Mato Grosso do Sul 0,871 4,284 

Goiás 0,875 5,378 

33,91% 
Rio Grande do Sul 0,877 7,384 

Rio de Janeiro 0,877 22,023 

Tocantins 0,892 4,606 

Paraná 0,899 7,637 

42,23% 42,23% 
Mato Grosso 0,899 4,126 

Minas Gerais 0,905 9,263 

São Paulo 0,917 28,024 

Fonte: Autor 

 

Tabela 39 – DBO por GINI em 2017 

Estados GINI DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Mato Grosso 0,470 1,299 

9,76% 9,76% 
Mato Grosso do Sul 0,480 0,602 

Goiás 0,490 1,654 

Paraná 0,490 2,784 

Rio Grande do Sul 0,490 2,312 

39,24% 

90,24% 

Minas Gerais 0,500 6,388 

Tocantins 0,510 2,916 

Rio de Janeiro 0,520 13,878 

Rio Grande do Norte 0,530 4,398 

51,01% 
São Paulo 0,530 11,684 

Paraíba 0,560 5,934 

Pernambuco 0,560 11,129 

Fonte: Autor 
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Tabela 40 – DBO por GINI em 2030 

Estados GINI DBO (mg/L) Carga ambiental (%) Carga ambiental (%) 

Paraná 0,461 7,637 

21,11% 21,11% 
Rio Grande do Sul 0,491 7,384 

Mato Grosso 0,498 4,126 

Goiás 0,509 5,378 

Minas Gerais 0,510 9,263 

39,75% 

78,89% 

Mato Grosso do Sul 0,518 4,284 

Tocantins 0,568 4,606 

São Paulo 0,568 28,024 

Rio Grande do Norte 0,569 6,847 

39,13% 
Rio de Janeiro 0,570 22,023 

Paraíba 0,580 7,168 

Pernambuco 0,589 9,413 

Fonte: Autor 

 

Nesse cenário de comparações, os resultados foram bem parecidos com o 

modelo de fósforo anteriormente apresentado. Entretanto, com uma acentuação 

menor nas diferenças. Como comentado anteriormente, não houve uma redução da 

carga ambiental na predição de ambos os modelos, no entanto, existe um fenômeno 

de inversão do potencial da carga ambiental ao longo do tempo nos agrupamentos. 

Com esses resultados, chega-se à conclusão de que a 6º hipótese não pode ser 

válida, somente quando há agrupamento em quartis dos estados com melhores 

‘scores’ socioeconômicos, que é possível observar uma redução das cargas 

ambientais desses quartis. Ou seja, não há uma redução das cargas ambientais dos 

estados, com exceção de Pernambuco no modelo de DBO, porém regiões menos 

desenvolvidas socioeconomicamente e com menor aporte ambiental tendem a ser 

mais danosas ao longo do tempo ao meio ambiente. Esse resultado valida a 1º 

hipótese, na qual regiões com indicadores socioeconômicos e ambientais melhores, 

tendem a ter também índices de qualidade da água mais altos. 
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5 DISCUSSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O tema proposto aqui neste estudo proporcionará informações essenciais para 

a construção do conhecimento e poderá auxiliar novos estudos, políticas públicas e 

estratégias de mercado. 

A crescente demanda por recursos hídricos no mundo para suprir a produção 

econômica e as necessidades fisiológicas colocarão o Brasil em evidência. Essa 

possibilidade entregará ao país um diferencial estratégico para o desenvolvimento 

econômico, tecnológico e social. Entretanto, esse diferencial precisa ser estudado e 

compreendido em relação ao desenvolvimento de técnicas e modelos científicos. 

A capacidade de um sistema de investir em controle e indiretamente reduzir o 

nível de sua discricionariedade administrativa sobre os recursos hídricos está 

relacionada com seu desenvolvimento econômico e social. Conforme evidenciado nos 

resultados dessa pesquisa, o desenvolvimento econômico e o desenvolvimento social 

são pilares fundamentais e etapas essenciais para um redirecionamento ambiental. 

Dessa forma, as questões ambientais tendem a ter um papel mais efetivo quando um 

determinado sistema atinge certos pré-requisitos socioeconômicos. Com maior 

desenvolvimento socioeconômico, mais conhecimento e controle ambiental são 

adquiridos, retroalimentando uma tomada de decisão mais precisa. Ademais, observa-

se que um maior controle ambiental é fundamental para a construção de mecanismos 

e ferramentas por meio de pesquisas cientificas. O entendimento de fenômenos que 

acontecem com a interação de sistemas ambientais e econômicos só é possível com 

o desenvolvimento socioeconômico, o conhecimento e o controle ambiental. 

Conforme observado nos resultados da primeira etapa da pesquisa, cada 

região possui determinadas características que tendem a influenciar as qualidades 

dos recursos hídricos. Características essas que podem ser de origem ambiental, 

econômica ou social, conforme artigos citados anteriormente (ADAMS; BOATENG; 

AMOYAW, 2016; COLÓN LÓPEZ; RESTREPO, 2019; HOWDEN et al., 2013; MENG 

et al., 2015; TSUZUKI, 2009). O desenvolvimento econômico tende, assim, a 

colaborar com a organização social de uma forma mais eficiente e, por consequência, 

essa organização produz conhecimento, que, por sua vez, se organiza de forma 

cultural, cientifica e tecnológica. Com esse fluxo, uma parte desse conhecimento é 
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direcionada ao meio ambiente e a uma determinada infraestrutura, para controlar e 

preservar. Nesse sentido, é importante mencionar que é muito pouco provável chegar 

às últimas etapas desse fluxo sem passar pelas primeiras. Isso ficou evidente com os 

agrupamentos de estados que obtiveram um melhor ‘score’ socioeconômico e, por 

consequência, também melhores índices de IQA. 

Conclui-se, portanto, que regiões com um grande potencial ambiental possuem 

também grande capacidade ambiental, de modo que, por mais que determinada 

atividade humana seja acentuada nesse ambiente, sua capacidade ambiental pode 

amenizar efeitos negativos. No entanto, ressalta-se aqui a importância da organização 

e a disponibilidade da base de dados referentes a esses recursos ambientais, pois 

todo o conhecimento gerado por pesquisas cientificas estará alicerçado por esses 

dados, sendo que uma parte considerável das unidades federativas no território 

brasileiro não possui dados do IQA na metadados da ANA, conforme mostrado abaixa 

na Tabela 41: 

 

Tabela 41 – PIB, IDH e GINI por Estado em 2017 

Estados 
PIB em 
Milhões 

(R$) 
Estados IDH Estados GINI 

Roraima* 12103 Alagoas* 0,683 Amazonas* 0,600 

Acre* 14271 Maranhão* 0,687 Bahia 0,600 

Amapá* 15480 Piauí* 0,697 Amapá* 0,590 

Tocantins 34102 Pará* 0,698 Distrito Federal 0,590 

Sergipe* 40704 Sergipe* 0,702 Acre* 0,570 

Rondônia* 43506 Bahia 0,714 Ceará 0,560 

Piauí* 45359 Acre* 0,719 Paraíba 0,560 

Alagoas 52843 Paraíba 0,722 Pernambuco 0,560 

Paraíba 62387 Rondônia* 0,725 Sergipe* 0,560 

Rio Grande do Norte 64295 Pernambuco 0,727 Roraima 0,550 

Maranhão* 89524 Rio Grande do Norte 0,731 Maranhão* 0,540 

Amazonas* 93204 Amazonas* 0,733 Piauí* 0,540 

Mato Grosso do Sul 96372 Ceará 0,735 Alagoas* 0,530 

Espírito Santo 113352 Amapá* 0,740 Pará* 0,530 

Mato Grosso 126805 Tocantins 0,743 Rio Grande do Norte 0,530 

Ceará 147890 Roraima 0,752 São Paulo 0,530 
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Estados 
PIB em 
Milhões 

(R$) 
Estados IDH Estados GINI 

Pará* 155195 Mato Grosso do Sul 0,766 Rio de Janeiro 0,520 

Pernambuco 181551 Goiás 0,769 Espírito Santo 0,510 

Goiás 191899 Espírito Santo 0,772 Tocantins 0,510 

Distrito Federal 244683 Mato Grosso 0,774 Minas Gerais 0,500 

Bahia 268661 Minas Gerais 0,787 Goiás 0,490 

Santa Catarina* 277192 Rio Grande do Sul 0,787 Paraná 0,490 

Paraná 421375 Paraná 0,792 Rio Grande do Sul 0,490 

Rio Grande do Sul 423151 Rio de Janeiro 0,796 Mato Grosso do Sul 0,480 

Minas Gerais 576199 Santa Catarina* 0,808 Mato Grosso 0,470 

Rio de Janeiro 671362 São Paulo 0,826 Rondônia* 0,460 

São Paulo 2119854 Distrito Federal 0,850 Santa Catarina* 0,420 

Nota: (*) são estados que não possuem informações do IQA na metadados da ANA. Fonte: IBGE 
(2017c) 

 

Na Tabela 41 acima, é mostrado o PIB, IDH e GINI dos estados brasileiros, 

sendo que o PIB e o IDH estão organizados em ordem crescente de cima para baixo. 

Para o indicador GINI, a ordem é decrescente de cima para baixo, pois os índices 

mais baixos referem-se a estados com menos desigualdade. Estados com o (*) não 

possuem uma base de dados do IQA na metadados da ANA. A maior parte deles 

estão na parte superior da tabela com os piores resultados aqui analisados. Isso 

reforça mais ainda a tese das primeiras etapas — desenvolvimento socioeconômico 

e conhecimento — que são necessárias a uma sociedade, antes de obter maior 

controle ambiental. Os estados com maior desenvolvimento tendem a sinalizar esse 

estágio do processo, já que são visualizados na parte de baixo da Tabela 41 com os 

melhores ‘scores’ e consequentemente com informações sobre a qualidade dos 

recursos hídricos. 

As diferentes técnicas cientificas existentes atualmente podem solucionar 

determinadas demandas na limitação da base de dados, sendo uma delas a 

estatística. Vale ressaltar, no entanto, que, como toda ferramenta metodológica, 

possui suas limitações teóricas. A modelagem teórica é uma ferramenta poderosa 

para auxiliar demandas da gestão pública e privada. Na segunda etapa da pesquisa, 

ficou evidente como uma ferramenta cientifica pode reduzir limitações de uma base 

de dados, tendo em vista que esses resultados permitiram confirmar com maior 
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robustez metodológica que as condições socioeconômicas de um determinado estado 

exercem efeito direto sobre a qualidade dos recursos hídricos. 

Porém, observa-se também que uma base de dados robusta temporal e 

espacialmente proporcionaria um melhor ajuste à realidade, pois a informação útil de 

uma base de dados limitada pode fornecer informações valiosas, que podem explicar 

fenômenos que estão relacionados com essa limitação, bem como completar lacunas 

existentes na ciência atual. 

A evolução de uma economia ao longo do tempo pode ser verificada por meio 

de uma base de dados histórica robusta, mas nem sempre essa base estará 

disponível, interrompendo assim o avanço científico. Por essa razão, o estudo 

estatístico é essencial, já que a análise de dados por meio da regressão linear permite 

não somente explicá-los, como também usá-los para prever comportamento futuros, 

de modo que a manipulação temporal torna-se possível nesse caso. Ademais, a 

previsão de alguns comportamentos que só poderiam ser vislumbrados com uma base 

de dados maior pode ser contemplada. Além disso, a teoria de Kuznets não pode ser 

validada nesse estudo (KAIKA; ZERVAS, 2013a; KAIKA; ZERVAS, 2013b). A 

existência de outro fenômeno foi somente evidenciada com o agrupamento 

classificatório de alguns indicadores socioeconômicos e uma faixa de tempo 

considerável, fornecida pelo método preditivo. O uso de três indicadores permitiu 

ainda avaliar um fenômeno sob várias perspectivas diferentes, sendo que o índice de 

GINI foi o único que conseguiu evidenciar que qualidades socioeconômicas baixas 

contribuem para um maior dano ao meio ambiente em ambas as faixas de tempo.  

O PIB per capita e o IDH são indicadores que medem aspectos diferentes 

dentro de um mesmo escopo socioeconômico: enquanto o PIB per capita restringe-se 

a medir o quanto de renda máxima uma região poderia obter para cada pessoa, o IDH, 

por sua vez, mede o quanto essa região pode ser desenvolvida levando em conta 

aspectos como renda, educação e saúde. Já o GINI pode ser considerado como o 

mediador, pois mede o quão dispare ou desigual é o acesso (PIB per capita) aos 

benefícios do desenvolvimento (IDH). Os resultados aqui apresentados apontam que 

quanto menos dispares forem esses conceitos dentro dos estados brasileiros, menor 

será a carga ao meio ambiente quando comparado com outras regiões. Dois dos 17 

objetivos de desenvolvimento sustentável nas Nações Unidas são referentes a essa 
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disparidade, objetivos 1 – Erradicação da pobreza — e 10 – Redução das 

desigualdades (NAÇÕES UNIDAS, 2020).  

Com essa premissa, o GINI, dentro do estudo aqui apresentado, ofereceu 

melhor robustez em responder uma parte do objetivo geral da pesquisa e pode auxiliar 

políticas públicas brasileiras no gerenciamento estratégico, para atingir os objetivos 

sustentáveis de forma eficiente. Estados com melhores índices de GINI possuem um 

menor impacto potencial no que diz respeito à qualidade dos recursos hídricos, e isso 

pode diretamente impactar em três dos objetivos sustentáveis, 1 – Erradicação da 

pobreza; 10 – Redução das desigualdades; e 6 – Água potável e saneamento. Assim, 

permitindo que políticas públicas ganhem objetividade e eficiência em seu 

gerenciamento estratégico.  

De acordo com essa consistência do indicador GINI nesse estudo, um índice 

associado à variação do desenvolvimento de cada estado foi elaborado. Esse índice 

consiste na divisão do gradiente do GINI entre 2017 e 2030 pelo gradiente do fósforo 

e DBO entre 2017 e 2030. O produto desse índice reflete o quanto cada estado é 

sensível ambientalmente a uma variação do indicador GINI. Quanto mais próximo de 

zero, maior a sensibilidade, e quanto mais próximo de um, menor é a sensibilidade, 

conforme a Figura 15 e Figura 16 abaixo: 
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Figura 15 – Índice de sensibilidade ambiental com base em fósforo 

 

Nota: Mato Grosso obteve a pontuação máxima (1); Rio Grande do Sul obteve a pontuação mínima 
(0). Valores normalizados entre 0 e 1. Detalhe dos cálculos na sessão apêndice - memorial de 
cálculos (Índice de sensibilidade ambiental). Fonte: Autor 

 

Figura 16 – Índice de sensibilidade ambiental com base em DBO  

 

Nota: Paraíba obteve a pontuação máxima (1); Pernambuco obteve a pontuação mínima (0). Valores 
normalizados entre 0 e 1. Detalhe dos cálculos na sessão apêndice - memorial de cálculos (Índice de 
sensibilidade ambiental). Fonte: Autor 
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Esse índice permite visualizar de uma forma geral, simples e objetiva quais 

regiões estão mais sujeitas a alterações significativas ao meio ambiente sobre um 

determinado período, de modo que tal parâmetro pode auxiliar tomadores de decisão 

dentro do setor público. 

Os resultados da terceira e última etapa de pesquisa, por sua vez, verificaram 

o custo das cargas ambientais até o ano projetado e forneceram informações úteis à 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio – AEM. A AEM, que verifica as consequências da 

mudança do ecossistema, como, por exemplo, a do ciclo do carbono, através do 

estudo de projeções visando o bem-estar humano. O ciclo do nitrogênio, carbono e 

fósforo mudou mais rapidamente depois da metade do século vinte (MILLENNIUM 

ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). Entretanto, uma das maiores lacunas do 

conhecimento sobre o tema é a falta de informação em escala local e nacional sobre 

essas alterações. Informações do custo de esgotamento dos recursos naturais e seus 

serviços ecossistêmicos raramente são acompanhados nesse âmbito (MILLENNIUM 

ECOSYSTEM ASSESSMENT, 2005). Os resultados apresentados na Figura 15 e 

Figura 16 podem diminuir essa lacuna e fornecer informações úteis para futuros 

trabalhos. A Figura 17 e Figura 18 abaixo apresentam as variações dos valores 

monetários por m³ da carga ambiental associada a mudança da concentração de 

fósforos totais e DBO: 
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Figura 17 – Variação do custo da carga ambiental - fósforo (R$/m³) até 2030 

 

Nota: Detalhe dos cálculos na sessão apêndice - memorial de cálculos (Variação do custo da carga 
ambiental 1). Fonte: Autor 

 

Figura 18 – Variação do custo da carga ambiental – DBO (R$/m³) até 2030  

 

Nota: Detalhe dos cálculos na sessão apêndice - memorial de cálculos (Variação do custo da carga 
ambiental 2). Fonte: Autor 

 

Para cada m³ de água utilizado, a carga ambiental associada a esse uso 

corresponde aos respectivos valores encontrados nos gráficos da Figura 17 e da 

Figura 18 acima, para ambos os parâmetros, ou seja, um passivo ambiental agregado 
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ao uso da água até o período de 2030. Nota-se que o estado do Pernambuco foi o 

único com uma variação da carga ambiental negativada, devido à previsão de redução 

em DBO até 2030. A base de cálculo levou em consideração a capacidade de cada 

estado em usufruir dos seus recursos naturais, isto é, a capacidade de produzir 

riqueza com uma unidade de seus recursos. Essa aplicação foi baseada na 

contabilidade ambiental em emergia. Por fim, com todos os resultados obtidos nas 

análises deste trabalho, foi possível apresentar uma solução técnica para a redução 

da discricionariedade em alguns termos na lei nº 9.433, em quatro de seus incisos, 

que podem ser visualizados abaixo em negrito: 

I - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

II - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em 

padrões de qualidade adequados aos respectivos usos; 

III - a adequação da gestão de recursos hídricos às diversidades físicas, bióticas, 

demográficas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiões do País; 

IV - balanço entre disponibilidades e demandas futuras dos recursos hídricos, em 

quantidade e qualidade, com identificação de conflitos potenciais; 

 

Os resultados gerais apresentados aqui nesse estudo refletem as adversidades 

físicas, demográficas, econômicas e sociais de cada um dos estados. Ademais, 

incorpora um modelo de informações sobre a qualidade dos recursos hídricos para o 

ano de 2030, bem como introduz um custo monetário à carga ambiental gerada aos 

corpos hídricos ao longo do tempo. Esses resultados, de uma forma técnica, permitem 

a redução da subjetividade desses quatro incisos na lei nº 9.433. 

Muitos avanços ainda precisam ser realizados na área da crise hídrica, pois a 

evitação de muitos dos conflitos futuros podem depender de estudos relacionados a 

esse tema. Nesse sentido, como já foi mencionado anteriormente, nota-se que há uma 

escassez de estudos que utilizam a estratificação por unidades federativas no território 

brasileiro e que correlacionem indicadores socioeconômicos com recursos hídricos. 

Ademais, é importante afirmar que ainda existem pontos que precisam ser estudados 

dentro desse escopo de pesquisa, como, por exemplo, a relação de desenvolvimento 
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socioeconômico por carga ambiental. Quais características do desenvolvimento 

socioeconômico impactam mais o meio ambiente? Quais modelos de cidades? 

Cidades descentralizadas ou centralizadas? Industriais ou agrícolas? São questões 

importantes e que merecem ser examinadas, e estudos que medem a qualidade da 

água em estados que não possuem dados na metadados da ANA são de extrema 

importância para alicerçar as pesquisas que irão responder tais indagações. O 

resultado dessa pesquisa permite, por fim, concluir que a busca por melhores 

resultados na gestão econômica e social corrobora indiretamente também na 

obtenção de melhores resultados na gestão dos recursos hídricos.   
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2 - Cálculo das projeções dos indicadores para 2030 

 

Densidade demográfica: 

Densidade demográfica (2030) = 
𝐏𝐨𝐩𝐮𝐥𝐚çã𝐨 𝐩𝐫𝐨𝐣𝐞𝐭𝐚𝐝𝐚

Á𝐫𝐞𝐚
 

 

PIB: 

PIBcrescimento anual = (PIBreferência x CM) + PIBreferência; 

 

Onde: 

PIBcrescimento anual: PIB do ano previsto; 

PIBreferência: PIB do ano de referência. 

CM: o crescimento médio do PIB do ano de 2002 à 2017; 

 

Esse cálculo foi aplicado para calcular o PIB do ano de 2018 até 2030. 

 

IMLEE: 

IMLEEcrescimento do biênio = (IMLEEreferência x CME) + IMLEEreferência; 

 

Onde: 

IMLEEcrescimento do biênio: IMLEE do ano previsto; 

IMLEEreferência: IMLEE do ano de referência. 

CME: o crescimento médio do IMLEE entre todos os estados do ano de 2017 à 2019; 

 

Esse cálculo foi aplicado para calcular o IMLEE do ano de 2021 até 2029.  
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GINI: 

GINIcrescimento da década = (GINIreferência x CM) + GINIreferência; 

 

Onde: 

GINIcrescimento da década: GINI do ano previsto (2030); 

GINIreferência: GINI do ano de referência. 

CM: o crescimento médio por década do GINI entre os anos de 1991 à 2020; 

 

Para o ano de 2020, o índice previsto foi calculado utilizando o valor médio do 

crescimento por década do GINI entre os anos de 1991 à 2010. 

 

IDH: 

IDHcrescimento da década = (IDHreferência x CM) + IDHreferência; 

 

Onde: 

IDHcrescimento da década: GINI do ano previsto (2030); 

IDHreferência: IDH do ano de referência. 

CM: o crescimento médio por década do IDH entre os anos de 1991 à 2017; 

 

Esse cálculo foi aplicado para calcular o IDH do ano de 2030. 

 

RNT: 

Para esse indicador atribuiu-se um valor hipotético de 10 para todos os estados, 

devido as projeções para o ano de 2030 ficarem bem próximas desse valor para todos. 
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3 – Índice de sensibilidade ambiental 

 

Nota: Fósforo mg/L (2030); DBO mg/L (2030) – Resultados da equação de predição. 

Equação de normalização: 

𝐗 =  
𝐗− 𝐗𝐦𝐢𝐧

𝐗𝐦𝐚𝐱− 𝐗𝐦𝐢𝐧
 = 

  

Fósforo DBO

Estados GINI (2017) GINI (2030) Gradiente (GINI) Fósforo mg/L (2017) Fósforo mg/L (2030) Gradiente (mg/L) GINI/mg/L DBO mg/L (2017) DBO mg/L (2030) Gradiente (mg/L) GINI/mg/L

Goiás 0,470 0,510 0,040 0,187 0,427 0,240 0,165 1,654 5,378 3,724 0,011

Mato Grosso 0,480 0,499 0,019 0,120 0,137 0,016 1,131 1,299 4,127 2,828 0,007

Mato Grosso do Sul 0,490 0,519 0,029 0,084 0,176 0,092 0,309 0,602 4,284 3,682 0,008

Minas Gerais 0,490 0,511 0,021 0,110 0,306 0,196 0,106 6,389 9,263 2,875 0,007

Paraná 0,490 0,462 -0,028 0,076 0,355 0,278 -0,102 2,784 7,637 4,853 -0,006

Paraíba 0,500 0,581 0,081 0,415 0,654 0,239 0,337 5,934 7,169 1,235 0,065

Pernambuco 0,510 0,590 0,080 0,445 0,722 0,277 0,287 11,129 9,414 -1,716 -0,046

Rio Grande do Norte 0,520 0,570 0,050 0,132 0,539 0,408 0,122 4,398 6,848 2,450 0,020

Rio Grande do Sul 0,530 0,491 -0,039 0,156 0,298 0,142 -0,271 2,312 7,384 5,072 -0,008

Rio de Janeiro 0,530 0,570 0,040 0,725 1,434 0,709 0,057 13,878 22,024 8,145 0,005

São Paulo 0,560 0,569 0,009 0,492 0,952 0,460 0,020 11,684 28,025 16,341 0,001

Tocantins 0,560 0,569 0,009 0,018 0,155 0,137 0,064 2,917 4,607 1,690 0,005

Estados Fósforo DBO

Goiás 0,311 0,511

Mato Grosso 1,000 0,474

Mato Grosso do Sul 0,414 0,485

Minas Gerais 0,269 0,480

Paraná 0,120 0,363

Paraíba 0,433 1,000

Pernambuco 0,398 0,000

Rio Grande do Norte 0,280 0,597

Rio Grande do Sul 0,000 0,348

Rio de Janeiro 0,234 0,460

São Paulo 0,207 0,421

Tocantins 0,296 0,462
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4 – Variação do custo da carga ambiental 1 – fósforo (R$/m³) até 2030 

 

Nota: Emergia total (sej/ano) – (DEMETRIO, 2011). 

PIB (2030) – Projeções do autor. 

EMR (2030) – Emergia total / PIB (2030). 

sej/m3 – 31000sej/J da água da chuva (ODUM; BROWN; WILLIAMS, 2000) x 4940J/kg x 1000 kg/m3 

Valor monetário da água (R$/m3) – sej/m3 / EMR (2030). 

Carga ambiental (Variação em R$/m3) – Valor monetário da água (R$/m3) x % de aumento da carga ambiental do fósforo. Nota: Valores da linha base em 
emergia convertidos para 12,1E+24 sej/ano (BROWN; ULGIATI, 2016). Fonte: Autor 

 

Estados Emergia total (sej/ano) PIB do ano de 2030 (R$) EMR (2030) (sej/R$) sej/m³ Valor monetário da água (R$/m³) Carga ambiental (Variação em R$/m³)

Goiás 2,69E+23 6,68E+11 4,03E+11 1,16E+11 R$0,29 R$0,37

Mato Grosso 5,98E+23 5,12E+11 1,17E+12 1,16E+11 R$0,10 R$0,01

Mato Grosso do Sul 2,46E+23 3,72E+11 6,62E+11 1,16E+11 R$0,18 R$0,19

Minas Gerais 9,30E+23 1,90E+12 4,90E+11 1,16E+11 R$0,24 R$0,42

Paraná 5,05E+23 1,42E+12 3,57E+11 1,16E+11 R$0,33 R$1,19

Paraíba 5,10E+22 2,15E+11 2,37E+11 1,16E+11 R$0,49 R$0,28

Pernambuco 1,03E+23 6,37E+11 1,62E+11 1,16E+11 R$0,72 R$0,45

Rio Grande do Norte 7,00E+22 2,16E+11 3,23E+11 1,16E+11 R$0,36 R$1,11

Rio Grande do Sul 3,63E+23 1,32E+12 2,75E+11 1,16E+11 R$0,42 R$0,39

Rio de Janeiro 2,12E+23 1,85E+12 1,15E+11 1,16E+11 R$1,02 R$0,99

São Paulo 8,44E+23 6,43E+12 1,31E+11 1,16E+11 R$0,89 R$0,83

Tocantins 9,60E+22 1,42E+11 6,78E+11 1,16E+11 R$0,17 R$1,28
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5 – Variação do custo da carga ambiental 2 – DBO (R$/m³) até 2030 

 

Nota: Emergia total (sej/ano) – (DEMETRIO, 2011). 

PIB (2030) – Projeções do autor. 

EMR (2030) – Emergia total / PIB (2030). 

sej/m3 – 31000sej/J da água da chuva (ODUM; BROWN; WILLIAMS, 2000) x 4940J/kg x 1000 kg/m3 

Valor monetário da água (R$/m3) – sej/m3 / EMR (2030). 

Carga ambiental (Variação em R$/m3) – Valor monetário da água (R$/m3) x % de aumento da carga ambiental do DBO. Nota: Valores da linha base em 
emergia convertidos para 12,1E+24 sej/ano (BROWN; ULGIATI, 2016). Fonte: Autor 

Estados Emergia total (sej/ano) PIB do ano de 2030 (R$) EMR (2030) (sej/R$) sej/m³ Valor monetário da água (R$/m³) Carga ambiental (Variação em R$/m³)

Goiás 2,69E+23 6,68E+11 4,03E+11 1,16E+11 R$0,29 R$0,65

Mato Grosso 5,98E+23 5,12E+11 1,17E+12 1,16E+11 R$0,10 R$0,22

Mato Grosso do Sul 2,46E+23 3,72E+11 6,62E+11 1,16E+11 R$0,18 R$1,07

Minas Gerais 9,30E+23 1,90E+12 4,90E+11 1,16E+11 R$0,24 R$0,11

Paraná 5,05E+23 1,42E+12 3,57E+11 1,16E+11 R$0,33 R$0,57

Paraíba 5,10E+22 2,15E+11 2,37E+11 1,16E+11 R$0,49 R$0,10

Pernambuco 1,03E+23 6,37E+11 1,62E+11 1,16E+11 R$0,72 -R$0,11

Rio Grande do Norte 7,00E+22 2,16E+11 3,23E+11 1,16E+11 R$0,36 R$0,20

Rio Grande do Sul 3,63E+23 1,32E+12 2,75E+11 1,16E+11 R$0,42 R$0,93

Rio de Janeiro 2,12E+23 1,85E+12 1,15E+11 1,16E+11 R$1,02 R$0,60

São Paulo 8,44E+23 6,43E+12 1,31E+11 1,16E+11 R$0,89 R$1,24

Tocantins 9,60E+22 1,42E+11 6,78E+11 1,16E+11 R$0,17 R$0,10
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ANEXO 

 

1 - Instrumento de avaliação de transparência 

PONTO AVALIADO FUNDAMENTO RESPOSTA PONTOS %
PONTOS 

AVALIAÇÃO

NOTA 

AVALIAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO DO ENTE PÚBLICO

Tipo de avaliação 

UF do avaliado 

Nome do Município

IBGE do Município

Site do ente avaliado 

Link para realização de pedidos de forma eletrônica (e-SIC, 

Formulário eletrônico), se existir

IDENTIFICAÇÃO DO AVALIADOR

Nome Avaliador

E-mail avaliador

Data avaliação

TRANSPARÊNCIA ATIVA

1 - O ente possui informações sobre Transparência na 

internet?

(Art. 48, II, da LC 101/00; Art. 8º, §2º, 

da Lei 12.527/11)
2 2%

2 - O Site contém ferramenta de pesquisa de conteúdo que 

permita o acesso à informação? 

(Art. 8º, §3º, I, da Lei 12.527/11. 

Para os municípios com menos de 

10.000 habitantes esse item é 

considerado como uma boa 

prática de transparência.)

2 2%

RECEITA

3 - Há informações sobre a receita nos últimos 6 meses, 

incluindo natureza, valor de previsão e valor arrecadado?

(art. 48-A, Inciso II, da LC 101/00; art. 

7º, Inciso II, do Decreto 7.185/10) - 

NÃO HAVENDO ALGUM DOS 

REFERIDOS ATRIBUTOS, 

CONSIDERAR NÃO.

10 10%

DESPESA

4- As despesas apresentam apresentam dados dos últimos 6 

meses contendo:

      Valor do empenho 4 4%

      Valor da liquidação 3 3%

      Valor do Pagamento 4 4%

      Favorecido 4 4%

LICITAÇÕES E CONTRATOS

5 - O site apresenta dados nos últimos 6 meses contendo:

      Íntegra dos editais de licitação 4 4%

      Resultado dos editais de licitação (vencedor é suficiente) 3 3%

      Contratos na íntegra 3 3%

6 - O ente divulga as seguintes informações concernentes a 

procedimentos licitatórios com dados dos últimos 6 meses? 

      Modalidade 1 1%

      Data 1 1%

      Valor 1 1%

      Número/ano do edital 1 1%

      Objeto 1 1%

RELATÓRIOS

7 - O site apresenta: 

A prestações de contas (relatório de gestão) do ano anterior  2 2%

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (RREO) dos 

últimos 6 meses
3 3%

Relatório de Gestão Fiscal (RGF) dos últimos 6 meses 3 3%

Relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de 

informação recebidos, atendidos e indeferidos, bem como 

informações genéricas sobre os solicitantes

2 2%

8 - O Site possibilita a gravação de relatórios em diversos 

formatos eletrônicos, abertos e não proprietários, tais como 

planilhas e texto (CSV), de modo a facilitar a análise das 

informações?

(Art. 8º, §3º, II, da Lei 12.527/11. 

Para os municípios com menos de 

10.000 habitantes esse item é 

considerado como uma boa 

prática de transparência.)

2 2%

TRANSPARÊNCIA PASSIVA/LAI

SERVIÇO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO - SIC

9 - possibilidade de entrega de um pedido de acesso de forma 

presencial 

Existe indicação precisa no site de funcionamento de um 

Serviço de Informações ao Cidadão (SIC) fisico?
1 1%

      Há indicação do órgão 1 1%

      Há indicação de endereço 1 1%

      Há indicação de telefone 1 1%

      Há indicação dos horários de funcionamento 1 1%

Instrumento de avaliação de transparência desenvolvido pela Enccla.

Art. 8º, §1º, I, c/c Art. 9º,  I, da Lei 

12.527/11

(Art. 48, caput, da LC 101/00; Art. 30, 

III, da Lei 12.527/11)

(Art. 8º, §1º Inc. IV, da Lei 

12.527/2011 e Art. 7º, Inc. I, alínea 

"e", do Decreto nº 7.185/2010) - 

RESPONDER SIM A TODOS OS 

ITENS SE TIVER EDITAL NA 

ÍNTEGRA (QUESTÃO 6)

(Art. 8º, §1º Inc. IV, da Lei 

12.527/2011)

(Art. 7º, Inc. I, alíneas "a" e "d", do 

Decreto nº 7.185/2010)
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Continuação... 

 

Fonte: MPF (2016) 

SERVIÇO ELETRÔNICO DE INFORMAÇÕES AO CIDADÃO 

e-SIC

10 - Há possibilidade de envio de pedidos de informação de 

forma eletrônica (e-SIC)? 
(Art.10º, §2º, da Lei 12.527/11) 8 8%

11 - Apresenta possibilidade de acompanhamento posterior da 

solicitação?

(Art. 9º, I, alínea "b" e  Art. 10º, § 2º 

da Lei 12.527/2011)
7 7%

12 - A solicitação por meio do e-SIC é simples, ou seja, sem 

a exigência de itens de identificação do requerente que 

dificultem ou impossibilitem o acesso à informação, tais 

como: envio de documentos, assinatura reconhecida, 

declaração de responsabilidade, maioridade?

(Art.10º, §1º, da Lei 12.527/11) 5 5%

DIVULGAÇÃO DA ESTRUTURA E FORMA DE CONTATO

13 - No site está disponibilizado o registro das competências 

e estrutura organizacional do ente? 

(Art. 8º, §1º, inciso I, Lei 12.527/11.  

Para os municípios com menos de 

10.000 habitantes esse item é 

considerado como uma boa 

prática de transparência.)

2 2%

14 - O Portal disponibiliza endereços e telefones das 

respectivas unidades e horários de atendimento ao público? 

(Art. 8º, §1º, inciso I, Lei 12.527/11.  

Para os municípios com menos de 

10.000 habitantes esse item é 

considerado como uma boa 

prática de transparência.)

2 2%

BOAS PRÁTICAS DE TRANSPARÊNCIA

15 - Há divulgação de remuneração individualizada por nome 

do agente público?

Esse item é considerado como 

uma boa prática de transparência 

a exemplo do Art. 7º, §2º, VI, do 

Decreto 7.724/2012 e Decisão STF 

RE com Agravo ARE 652777

10 10%

16 - Há divulgação de Diárias e passagens por nome de 

favorecido e constando, data, destino, cargo e motivo da 

viagem?

Esse item é considerado como 

uma boa prática de transparência. 

http://transparencia.gov.br, 

http://www.transparencia.mpf.mp.

br/

5 5%

TOTAL 100 100% 0 0

CONSIDERAÇÕES DO AVALIADOR

Comentários Livres
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2 - Instrumento de avaliação de transparência (Ponderações)  

Fonte: MPF (2016) 

ÁREA STN CGU ATRICON CNMP TCU 6 7 8 MÉDIA
PONDER

AÇÃO
PONTOS

TRANSPARÊNCIA ATIVA 60 75 80 80 75 75 14,875

TRANSPARÊNCIA PASSIVA 40 25 20 20 25 25 6,25

ITEM CGU STN PONTOS
PONTOS

ARREDONDADOS

RECEITA (Divulgação de previsão e arrecadação)

q3
2 2 1 2 3 3 2 3 2,25 11,34454 10

DESPESA (Divulgação de empenho, liquidação e 

pagamento)

q4

3 3 3 3 3 3 3 3 3 15,12605 15

LICITAÇÕES E CONTRATOS 
(Divulgação dos editais, informações gerais dos 

procedimentos licitatórios e contratos)

q5, q6

3 3 3 3 3 3 3 3 3 15,12605 15

RELATÓRIOS (Divulgação de relatórios já 

exigidos pela legislação, como o RREO e o RGS, por 

exemplo,  possibilidade de gravação de relatórios))

q7,q8

1 1 3 1 1 3 1 3 1,75 8,823529 12

SIC FÍSICO (Divulgação do local onde pode ser 

realizado de forma presencial os pedidos de acesso à 

informação)

q9,

1 1 1 2 1 2 2 2 1,5 6 5

E-SIC (Disponibilização de uma forma de realizar 

pedidos de acesso à informação pela internet)

q10, q12

3 2 3 3 3 2 3 2 2,625 10,5 13

ACOMPANHAMENTO DE 

PEDIDO (Disponibilização de uma forma de 

acompanhamento pela internet dos pedidos de acesso à 

informação)

q11

3 1 2 2 2 2 3 2 2,125 8,5 7

INFORMAÇÕES GERAIS E 

FERRAMENTAS (ferramenta de consultas, 

registros das competências,

q1, q2, q13, q14

2 1 3 3 1 3 3 3 2,375 11,97479 8

BOAS PRÁTICAS (Divulgação de 

informações não obrigatórias, tais como diárias, relação e 

salário de servidores)

q15, q16

3 2 2 3 2 3 2 3 2,5 12,60504 15

Total de pontos 100 100
BASE DE PONTOS 100
(SE trocar a base refazer arredondamento na mão)


